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APRESENTAÇÃO

CURSO ONLINE

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a 
matéria é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afi nal corremos contra o tempo, 
por isso a preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos on-
line, questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado no 
site.
O código encontra-se no verso da capa da apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: FV054-18

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 
RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com 
a anterior e/ou com a posterior, criando condições para a 
estruturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interli-
gação dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre 
as frases é tão grande que, se uma frase for retirada de seu 
contexto original e analisada separadamente, poderá ter 
um significado diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-
rências diretas ou indiretas a outros autores através de cita-
ções. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação 
de um texto é a identificação de sua ideia principal. A par-
tir daí, localizam-se as ideias secundárias (ou fundamen-
tações), as argumentações (ou explicações), que levam ao 
esclarecimento das questões apresentadas na prova.

  
Normalmente, em uma prova, o candidato deve:
	  Identificar os elementos fundamentais de uma 

argumentação, de um processo, de uma época (neste caso, 
procuram-se os verbos e os advérbios, os quais definem o 
tempo).

	  Comparar as relações de semelhança ou de dife-
renças entre as situações do texto.

	  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado 
com uma realidade.   

	  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
	  Parafrasear = reescrever o texto com outras pa-

lavras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literário 

(escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:
Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
Através do texto, infere-se que...
É possível deduzir que...
O autor permite concluir que...
Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.
O texto diz que...
É sugerido pelo autor que...
De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
O narrador afirma...

Erros de interpretação
  
	  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai 

do contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, 
quer por conhecimento prévio do tema quer pela imagi-
nação.

	  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se 
atenção apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é 
um conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

	  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias 
contrárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 
Observação: 
Muitos pensam que existem a ótica do escritor e a óti-

ca do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que 
o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.

 
São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 

está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblí-
quo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do 
seu antecedente. Não se pode esquecer também de que os 
pronomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso 
a necessidade de adequação ao antecedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.
quem (pessoa)
cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
como (modo)
onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante) 
Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O).
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Dicas para melhorar a interpretação de textos

	  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos can-
didatos na disputa, portanto, quanto mais informação você 
absorver com a leitura, mais chances terá de resolver as 
questões. 

	  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

	  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

	  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

	  Volte ao texto quantas vezes precisar.
	  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre 

as do autor. 
	  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para me-

lhor compreensão.
	  Verifi que, com atenção e cuidado, o enunciado 

de cada questão.
	  O autor defende ideias e você deve percebê-las.
	  Observe as relações interparágrafos. Um parágra-

fo geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifi que muito 
bem essas relações. 

	  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou 
seja, a ideia mais importante. 

	  Nos enunciados, grife palavras como “correto” 
ou “incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpretação de 
Texto, mas para todas as demais questões! 

	  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia prin-
cipal, leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

	  Olhe com especial atenção os pronomes relati-
vos, pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a outros 
vocábulos do texto.

 
SITES
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-me-

lhorar-a-interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-pa-

ra-voce-interpretar-melhor-um.html        
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-

tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas 
faces do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do 
ser em si e a do ser com o outro. O homem é inteiro em 
sua dimensão plural e faz-se único em sua condição social. 
Igual em sua humanidade, o homem desiguala-se, singu-
lariza-se em sua individualidade. O direito é o instrumento 
da fraternização racional e rigorosa.

O direito à vida é a substância em torno da qual todos 
os direitos se conjugam, se desdobram, se somam para que 
o sistema fi que mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.

Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei 
Maior a se traduzir em palavras que fossem apenas a reve-
lação da justiça. Quando os descaminhos não conduzirem 
a isso, competirá ao homem transformar a lei na vida mais 
digna para que a convivência política seja mais fecunda e 
humana.

Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 
3.º. In: 50 anos da Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos 1948-1998: conquistas e desafi os. Brasília: OAB, Co-
missão Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com 
adaptações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser huma-
no tem direito 

A. de agir de forma autônoma, em nome da lei da so-
brevivência das espécies.

B. de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessá-
rio para defender seus interesses.

C. de demandar ao sistema judicial a concretização de 
seus direitos.

D. à institucionalização do seu direito em detrimento 
dos direitos de outros.

E. a uma vida plena e adequada, direito esse que está 
na essência de todos os direitos.

O ser humano tem direito a uma vida digna, adequada, 
para que consiga gozar de seus direitos – saúde, educa-
ção, segurança – e exercer seus deveres plenamente, como 
prescrevem todos os direitos: (...) O direito à vida é a subs-
tância em torno da qual todos os direitos se conjugam (...).

GABARITO OFICIAL: E
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2. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição 
da República Federativa do Brasil, “Todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em virtude 
desse comando, afirma-se que o poder dos juízes emana 
do povo e em seu nome é exercido. A forma de sua inves-
tidura é legitimada pela compatibilidade com as regras do 
Estado de direito e eles são, assim, autênticos agentes do 
poder popular, que o Estado polariza e exerce. Na Itália, 
isso é constantemente lembrado, porque toda sentença é 
dedicada (intestata) ao povo italiano, em nome do qual é 
pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do 
processo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 
(com adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,
A. o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel 

com fundamento no princípio da soberania popular.
B. os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos 

pelo voto popular, como ocorre com os representantes dos 
demais poderes.

C. os magistrados italianos, ao contrário dos brasilei-
ros, exercem o poder que lhes é conferido em nome de 
seus nacionais.

D. há incompatibilidade entre o autogoverno da ma-
gistratura e o sistema democrático.

E. os magistrados brasileiros exercem o poder consti-
tucional que lhes é atribuído em nome do governo federal.

A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) 
“Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.” Em virtude desse comando, afirma-se que 
o poder dos juízes emana do povo e em seu nome é exer-
cido (...).

GABARITO OFICIAL: A

3. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017 - adaptada) No texto CG1A1BBB, o vocábulo 
‘emana’ foi empregado com o sentido de

A. trata.
B. provém.
C. manifesta.
D. pertence.
E. cabe.

Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “pro-
vém”.

GABARITO OFICIAL: B

1. Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários textos, 
sejam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença 
do discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo 
que está sendo transmitido entre os interlocutores. Estes 
interlocutores são as peças principais em um diálogo ou 
em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os 
textos com os quais travamos convivência no nosso dia a 
dia. Para isso, precisamos saber que existem tipos textuais 
e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um 
fato presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opi-
nião sobre determinado assunto, descrevemos algum lugar 
que visitamos, fazemos um retrato verbal sobre alguém 
que acabamos de conhecer ou ver. É exatamente nessas 
situações corriqueiras que classificamos os nossos textos 
naquela tradicional tipologia: Narração, Descrição e Dis-
sertação.

As tipologias textuais se caracterizam pelos aspec-
tos de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida 
pela natureza linguística de sua composição. São observa-
dos aspectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações 
logicas. Os tipos textuais são o narrativo, descritivo, argu-
mentativo/dissertativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de 
ação demarcados no tempo do universo narrado, como 
também de advérbios, como é o caso de antes, agora, de-
pois, entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele apa-
receu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicológicas 
acerca de um determinado indivíduo ou objeto. Os tempos 
verbais aparecem demarcados no presente ou no pretérito 
imperfeito: “Tinha os cabelos mais negros como a asa da 
graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar 
um assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela acon-
tecer, como em: O cadastramento irá se prorrogar até o dia 
02 de dezembro, portanto, não se esqueça de fazê-lo, sob 
pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de forma se-
quencial, utilizando-se de verbos expressos no imperativo, 
infinitivo ou futuro do presente: Misture todos os ingredien-
te e bata no liquidificador até criar uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demar-
cam-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de argu-
mentos e contra-argumentos que justificam a posição as-
sumida acerca de um determinado assunto: A mulher do 
mundo contemporâneo luta cada vez mais para conquistar 
seu espaço no mercado de trabalho, o que significa que os 
gêneros estão em complementação, não em disputa.
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Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em nos-
so cotidiano; tais textos apresentam características sócio-co-
municativas definidas por seu estilo, função, composição, 
conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita culinária, 
e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, piada, de-
bate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depen-
de, em grande parte, da situação de produção, ou seja, a 
finalidade do texto a ser produzido, quem são os locutores e 
os interlocutores, o meio disponível para veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esfe-
ras de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, 
são comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, 
entrevistas e outros; na esfera de divulgação científica são 
comuns gêneros como verbete de dicionário ou de enciclo-
pédia, artigo ou ensaio científico, seminário, conferência.
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EMPREGO DAS LETRAS. 

EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA. 

1. Ortografia

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem ter 
as letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são grafa-
dos segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender 
ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, fami-
liarizando-se com elas. O conhecimento das regras é neces-
sário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, em al-
guns casos, há necessidade de conhecimento de etimologia 
(origem da palavra).

1.1 Regras ortográficas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç
	  Palavras substantivadas derivadas de verbos com 

radicais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão 
/ expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter - inver-

são / aspergir - aspersão / submergir - submersão / divertir 
- diversão / impelir - impulsivo / compelir - compulsório / 
repelir - repulsa / recorrer - recurso / discorrer - discurso / 
sentir - sensível / consentir – consensual.

São escritos com SS e não C e Ç 
	  Nomes derivados dos verbos cujos radicais termi-

nem em gred, ced, prim ou com verbos terminados por tir 
ou -meter: agredir - agressivo / imprimir - impressão / admitir 
- admissão / ceder - cessão / exceder - excesso / percutir - per-
cussão / regredir - regressão / oprimir - opressão / comprome-
ter - compromisso / submeter – submissão.

	  Quando o prefixo termina com vogal que se junta 
com a palavra iniciada por “s”. Exemplos: a + simétrico - assi-
métrico / re + surgir – ressurgir.

	  No pretérito imperfeito simples do subjuntivo. 
Exemplos: ficasse, falasse.

São escritos com C ou Ç e não S e SS
	  Vocábulos de origem árabe: cetim, açucena, açúcar.
	  Vocábulos de origem tupi, africana ou exótica: cipó, 

Juçara, caçula, cachaça, cacique.
	  Sufixos aça, aço, ação, çar, ecer, iça, nça, uça, uçu, 

uço: barcaça, ricaço, aguçar, empalidecer, carniça, caniço, es-
perança, carapuça, dentuço.

	  Nomes derivados do verbo ter: abster - abstenção / 
deter - detenção / ater - atenção / reter – retenção.

	  Após ditongos: foice, coice, traição.
	  Palavras derivadas de outras terminadas em -te, to(r): 

marte - marciano / infrator - infração / absorto – absorção.

B) O fonema z

São escritos com S e não Z
	  Sufixos: ês, esa, esia, e isa, quando o radical é subs-

tantivo, ou em gentílicos e títulos nobiliárquicos: freguês, fre-
guesa, freguesia, poetisa, baronesa, princesa.

	  Sufixos gregos: ase, ese, ise e ose: catequese, me-
tamorfose.

	  Formas verbais pôr e querer: pôs, pus, quisera, quis, 
quiseste.

	  Nomes derivados de verbos com radicais termina-
dos em “d”: aludir - alusão / decidir - decisão / empreender 
- empresa / difundir – difusão.

	  Diminutivos cujos radicais terminam com “s”: Luís - 
Luisinho / Rosa - Rosinha / lápis – lapisinho.

	  Após ditongos: coisa, pausa, pouso, causa.
	  Verbos derivados de nomes cujo radical termina 

com “s”: anális(e) + ar - analisar / pesquis(a) + ar – pesquisar.

São escritos com Z e não S
	  Sufixos “ez” e “eza” das palavras derivadas de adje-

tivo: macio - maciez / rico – riqueza / belo – beleza.
Sufixos “izar” (desde que o radical da palavra de origem 

não termine com s): final - finalizar / concreto – concretizar.
	  Consoante de ligação se o radical não terminar 

com “s”: pé + inho - pezinho / café + al - cafezal 
Exceção: lápis + inho – lapisinho.
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1 NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL 
(AMBIENTES LINUX E WINDOWS).

Linux

O Linux é um sistema operacional inicialmente basea-
do em comandos, mas que vem desenvolvendo ambientes 
gráficos de estruturas e uso similares ao do Windows. Ape-
sar desses ambientes gráficos serem cada vez mais adota-
dos, os comandos do Linux ainda são largamente empre-
gados, sendo importante seu conhecimento e estudo.

Outro termo muito usado quando tratamos do Linux é 
o kernel, que é uma parte do sistema operacional que faz a 
ligação entre software e máquina, é a camada de software 
mais próxima do hardware, considerado o núcleo do sis-
tema. O Linux teve início com o desenvolvimento de um 
pequeno kernel, desenvolvido por Linus Torvalds, em 1991, 
quando era apenas um estudante finlandês. Ao kernel que 
Linus desenvolveu, deu o nome de Linux. Como o kernel 
é capaz de fazer gerenciamentos primários básicos e es-
senciais para o funcionamento da máquina, foi necessário 
desenvolver módulos específicos para atender várias neces-
sidades, como por exemplo um módulo capaz de utilizar 
uma placa de rede ou de vídeo lançada no mercado ou até 
uma interface gráfica como a que usamos no Windows.

Uma forma de atender a necessidade de comunicação 
entre ker- nel e aplicativo é a chamada do sistema (System 
Call), que é uma interface entre um aplicativo de espaço de 
usuário e um serviço que o kernel fornece.

Como o serviço é fornecido no kernel, uma chamada 
direta não pode ser executada; em vez disso, você deve 
utilizar um processo de cruzamento do limite de espaço do 
usuário/kernel.

No Linux também existem diferentes run levels de ope-
ração. O run level de uma inicialização padrão é o de nú-
mero 2.

Como o Linux também é conhecido por ser um sis-
tema operacional que ainda usa muitos comandos digi-
tados, não poderíamos deixar de falar sobre o Shell, que 
é justamente o programa que permite ao usuário digitar 
comandos que sejam inteligíveis pelo sistema operacional 
e executem funções.

No MS DOS, por exemplo, o Shell era o command.com, 
através do qual podíamos usar comandos como o dir, cd 
e outros. No Linux, o Shell mais usado é o Bash, que, para 
usuários comuns, aparece com o símbolo $, e para o root, 
aparece como símbolo #.

Temos também os termos usuário e superusuário. En-
quanto ao usuário é dada a permissão de utilização de co-
mandos simples, ao superusuário é permitido configurar 
quais comandos os usuários po- dem usar, se eles podem 
apenas ver ou também alterar e gravar dire- tórios, ou seja, 
ele atua como o administrador do sistema. O diretório pa-
drão que contém os programas utilizados pelo superusuá-
rio para o gerenciamento e a manutenção do sistema é o 
/sbin.

/bin - Comandos utilizados durante o boot e por usuá-
rios comuns.

/sbin - Como os comandos do /bin, só que não são 
utilizados pelos usuários comuns.

Por esse motivo, o diretório sbin é chamado de superu-
suário, pois existem comandos que só podem ser utilizados 
nesse diretório. É como se quem estivesse no diretório sbin 
fosse o administrador do sistema, com permissões espe-
ciais de inclusões, exclusões e alterações.

Comandos básicos
Iniciaremos agora o estudo sobre vários comandos que 

podemos usar no Shell do Linux:
-addgroup - adiciona grupos
-adduser - adiciona usuários
-apropos - realiza pesquisa por palavra ou string
-cat - mostra o conteúdo de um arquivo binário ou tex-

to
 -cd - entra num diretório (exemplo: cd docs) ou retor-

na para home
	 cd <pasta> – vai para a pasta especificada. exem-

plo: cd /usr/bin/
-chfn - altera informação relativa a um utilizador
-chmod - altera as permissões de arquivos ou diretó-

rios. É um comando para manipulação de arquivos e dire-
tórios que muda as permissões para acesso àqueles. por 
exemplo, um diretório que poderia ser de escrita e leitura, 
pode passar a ser apenas leitura, impedindo que seu con-
teúdo seja alterado.

-chown - altera a propriedade de arquivos e pastas 
(dono)

-clear – limpa a tela do terminal
-cmd>>txt - adiciona o resultado do comando (cmd) 

ao fim do arquivo (txt)
-cp - copia diretórios   ‘cp -r’ copia recursivamente
-df - reporta o uso do espaço em disco do sistema de 

arquivos
-dig - testa a configuração do servidor DNs
-dmesg - exibe as mensagens da inicialização (log)
-du - exibe estado de ocupação dos discos/partições
-du -msh - mostra o tamanho do diretório em mega-

bytes
-env - mostra variáveis do sistema
-exit – sair do terminal ou de uma sessão de root.
-/etc – É o diretório onde ficam os arquivos de confi-

guração do sistema
-/etc/skel – É o diretório onde fica o padrão de arqui-

vos para o diretório Home de novos usuários.
-fdisk -l – mostra a lista de partições.
-find - comando de busca ex: find ~/ -cmin -3
-find – busca arquivos no disco rígido.
-halt -p – desligar o computador.
-head - mostra as primeiras 10 linhas de um arquivo
-history – mostra o histórico de comandos dados no 

terminal.
-ifconfig - mostra as interfaces de redes ativas e as in-

for- mações relacionadas a cada uma delas
-iptraf - analisador de tráfego da rede com interface 

gráfica baseada em diálogos
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-kill - manda um sinal para um processo. Os sinais sIG- 
TErm e sIGKILL encerram o processo.

-kill -9 xxx – mata o processo de número xxx.
-killall - manda um sinal para todos os processos.
-less - mostra o conteúdo de um arquivo de texto com 

controle
-ls - listar o conteúdo do diretório
-ls -alh - mostra o conteúdo detalhado do diretório
-ls –ltr - mostra os arquivos no formado longo (l) em 

ordem inversa (r) de data (t)
-man - mostra informações sobre um comando
-mkdir - cria um diretório. É um comando utilizado na 

raiz do Linux para a criação de novos diretórios. 

Na imagem a seguir, no prompt ftp, foi criado o diretó-
rio chamado “myfolder”.

Figura 22: Prompt “ftp”

-mount – montar partições em algum lugar do sistema.
-mtr - mostra rota até determinado IP
-mv - move ou renomeia arquivos e diretórios
-nano – editor de textos básico.
-nfs - sistema de arquivos nativo do sistema operacio-

nal Linux, para o compartilhamento de recursos pela rede
-netstat - exibe as portas e protocolos abertos no sis-

tema.
-nmap - lista as portas de sistemas remotos/locais 

atrás de portas abertas.
-nslookup - consultas a serviços DNs
-ntsysv - exibe e configura os processos de inicialização
-passwd - modifica senha (password) de usuários
-ps - mostra os processos correntes
-ps –aux - mostra todos os processos correntes no sis-

tema
-ps -e – lista os processos abertos no sistema.
-pwd - exibe o local do diretório atual. o prompt pa-

drão do Linux exibe apenas o último nome do caminho do 
diretório atual. para exibir o caminho completo do diretório 
atual digite o comando pwd. Linux@fedora11 – é a versão 
do Linux que está sendo usada. help pwd – é o coman-
do que nos mostrará o conteúdo da ajuda sobre o pwd. A 
informação do help nos mostra-nos que pwd imprime o 
nome do diretório atual.

-reboot – reiniciar o computador.
-recode - recodifica um arquivo ex: recode iso-8859-

15.. utf8 file_to_change.txt
-rm - remoção de arquivos (também remove diretórios)
-rm -rf - exclui um diretório e todo o seu conteúdo
-rmdir - exclui um diretório (se estiver vazio)
-route - mostra as informações referentes às rotas
-shutdown -r now – reiniciar o computador
-split - divide um arquivo
-smbpasswd - No sistema operacional Linux, na versão 

samba, smbpasswd permite ao usuário alterar sua senha 
criptografada smb que é armazenada no arquivo smbpass-
wd (normalmente no diretório privado sob a hierarquia de 
diretórios do samba). os usuários comuns só podem exe-
cutar o comando sem opções. Ele os levará para que sua 
senha velha smb seja digitada e, em seguida, pedir-lhes sua 
nova senha duas vezes, para garantir que a senha foi digi-
tada corretamente. Nenhuma senha será mostrada na tela 
enquanto está sendo digitada.

-su - troca para o superusuário root (é exigida a senha)
-su user -  troca para o usuário especificado em ‘user’ 

(é exigida a senha)
-tac - semelhante ao cat, mas inverte a ordem
-tail - o comando tail mostra as últimas linhas de um 

arquivo texto, tendo como padrão as 10 últimas linhas. Sua 
sintaxe é: tail nome_do_arquivo. Ele pode ser acrescentado 
de alguns parâmetros como o -n  que mostra o [numero] 
de linhas do final do arquivo; o – c [numero] que mostra 
o [numero] de bytes do final do arquivo e o – f que exibe 
continuamente os dados do final do arquivo à medida que 
são acrescentados.

-tcpdump   sniffer - sniffer é uma ferramenta que 
“ouve” os pacotes

-top – mostra os processos do sistema e dados do pro-
cessador.

-touch touch foo.txt - cria um arquivo foo.txt vazio; 
também altera data e hora de modificação para agora

-traceroute - traça uma rota do host local até o destino 
mostrando os roteadores intermediários

-umount – desmontar partições.
-uname -a – informações sobre o sistema operacional
-userdel - remove usuários
-vi - editor de ficheiros de texto
-vim - versão melhorada do editor supracitado
-which - mostra qual arquivo binário está sendo cha-

mado pelo shell quando chamado via linha de comando
-who - informa quem está logado no sistema

Não são só comandos digitados via teclado que pode-
mos executar no Linux. Várias versões foram desenvolvidas 
e o kernel evoluiu muito. Sobre ele rodam as mais diversas 
interfaces gráficas, baseadas principalmente no servidor de 
janelas XFree. Entre as mais de vinte interfaces gráficas cria-
das para o Linux, vamos citar o KDE.
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Figura 23: Menu K, na versão Suse – imagem obtida de 
http://pt.wikibooks. org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_inter-

face_gr%C3%A1fica_KDE

Um dos motivos que ainda desestimula várias pessoas a 
adotarem o Linux como seu sistema operacional é a quanti-
dade de programas compatíveis com ele, o que vem sendo 
solucionado com o passar do tempo. Sua interface familiar, 
semelhante ao do Windows, tem ajudado a aumentar os 
adeptos ao Linux.

Distribuição Linux é um sistema operacional que utiliza 
o núcleo (kernel) do Linux e outros softwares. Existem várias 
versões do Linux (comerciais ou não): Ubuntu, Debian, Fe-
dora, etc. Cada uma com suas vantagens e desvantagens. O 
que torna a escolha de uma distribuição bem pessoal. 

Distribuições são criadas, normalmente, para atender 
razões específicas. Por exemplo, existem distribuições para 
rodar em servidores, redes - onde a segurança é prioridade 
- e, também, computadores pessoais.

Assim, não é possível dizer qual é a melhor distribuição. 
Pois, depende da finalidade do seu computador.

Sistema de arquivos: organização e gerenciamento 
de arquivos, diretórios e permissões no Linux

Dependendo da versão do Linux é possível encontrar 
gerencia- dores de arquivos diferentes. Por exemplo, no Li-
nux Ubuntu, encontramos o Nautilus, que permite a cópia, 
recorte, colagem, movimentação e organização dos arqui-
vos e pastas. No Linux, vale lembrar que os dispositivos de 
armazenamento não são nomeados por letras.

Por exemplo, no Windows, se você possui um HD na 
máquina, ele recebe o nome de C. Se possui dois HDs, um 
será o C e o outro o E. Já no Linux, tudo fará parte de um 
mesmo sistema da mesma estrutura de pastas.

Figura 24: Linux – Fonte: O Livro Oficial do Ubuntu

As principais pastas do Linux são:
/etc - possui os arquivos gerais de configuração do siste-

ma e dos
programas instalados.
/home – cada conta de usuário possui um diretório salvo 

na pasta home.
/boot – arquivos de carregamento do sistema, incluindo 

configuração do gerenciador de boot e o kernel.
/dev – onde ficam as entradas das placas de dispositivos 

como rede, som, impressoras.
/lib – bibliotecas do sistema.
/media – possui a instalação de dispositivos como drive de 

CD, pen drives e outros.
/opt – usado por desenvolvedores de programas.
/proc – armazena informações sobre o estado atual do 

sistema.
/root – diretório do superusuário.

O gerenciamento de arquivos e diretórios, ou seja, co-
piar, mover, recortar e colar pode ser feito, julgando que esta-
mos usando o Nautilus, da seguinte forma:

- Copiar: clique com o botão direito do mouse sobre o 
arquivo ou diretório. O conteúdo será movido para a área de 
transferência, mas o original permanecerá no local.

- Recortar: clique com o botão direito do mouse sobre o 
arquivo ou diretório. O conteúdo será movido para a área de 
transferência, sendo removido do seu local de origem.

- Colar: clique com o botão direito do mouse no local desejado 
e depois em colar. O conteúdo da área de transferência será colado.

Outra forma é deixar a janela do local de origem do arquivo aber-
ta e abrir outra com o local de destino. Pressionar o botão esquerdo 
do mouse sobre o arquivo desejado e movê-lo para o destino.

Instalar, remover e atualizar programas

Para instalar ou remover um programa, considerando o Linux 
Ubuntu, podemos utilizar a ferramenta Adicionar/Remover Apli-
cações, que possibilita a busca de drives pela Internet. Esta fer-
ramenta é encontrada no menu Aplicações, Adicionar/Remover.

Na parte superior da janela encontramos uma linha de 
busca, na qual podemos digitar o termo do aplicativo dese-
jado. Ao lado da linha de pesquisa temos a configuração de 
mostrar apenas os itens suportados pelo Ubuntu.

O lado esquerdo lista todas as categorias de programas. Quan-
do uma categoria é selecionada sua descrição é mostrada na parte 
de baixo da janela. Como exemplos de categorias podemos citar: 
Acessórios, Educacionais, Jogos, Gráficos, Internet, entre outros.

Manipulação de hardware e dispositivos

A manipulação de hardware e dispositivos pode ser feita 
no menu Locais, Computador, através do qual acessamos a lis-
ta de dispositivos em execução. A maioria dos dispositivos de 
hardware instalados no Linux Ubuntu são simplesmente insta-
lados. Quando se trata de um pen drive, após sua conexão físi-
ca, aparecerá uma janela do gerenciador de arquivos exibindo 
o conteúdo do dispositivo. É importante, porém, lembrar-se 
de desmontar corretamente os dispositivos de armazenamen-
to e outros antes de encerrar seu uso. No caso do pen drive, 
podemos clicar com o botão direito do mouse sobre o ícone 
localizado na área de trabalho e depois em Desmontar.
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Agendamento de tarefas

O agendamento de tarefas no Linux Ubuntu é realiza-
do pelo agendador de tarefas chamado cron, que permite 
estipular horários e intervalos para que tarefas sejam exe-
cutadas. Ele permite detalhar comandos, data e hora que 
fi cam em um arquivo chamado crontab, arquivo de texto 
que armazena a lista de comandos a serem aciona- dos no 
horário e data estipulados.

Administração de usuários e grupos no Linux

Antes de iniciarmos, entendamos dois termos:
- superusuário: é o administrador do sistema. Ele tem 

acesso e permissão para executar todos os comandos.
- usuário comum: tem as permissões confi guradas pelo 

superusuário para o grupo em que se encontra.
Um usuário pode fazer parte de vários grupos e um 

grupo pode ter vários usuários. Dessa forma, podemos 
atribuir permissões aos grupos e colocar o usuário que de-
sejamos que tenha determinada permissão no grupo cor-
respondente.

Comandos básicos para grupos

- Para criar grupos: sudo groupadd nomegrupo
- Para criar um usuário no grupo: sudo useradd –g no-

megrupo nomeusuario
- Defi nir senha para o usuário: sudo password nomeu-

suario
- Remover usuário do sistema: sudo userdel nomeu-

suario

Permissões no Linux

Vale lembrar que apenas o superusuário (root) tem 
acesso irrestrito aos conteúdos do sistema. Os outros de-
pendem de sua permissão para executar comandos. As 
permissões podem ser sobre tipo do arquivo, permissões 
do proprietário, permissões do grupo e permissões para os 
outros usuários.

Diretórios são designados com a letra ‘d’ e arquivos co-
muns com o ‘-‘.

Alguns dos comandos utilizados em permissões são:
ls – l Lista diretórios e suas permissões rw- permissões 

do proprietário do grupo
r- permissões do grupo ao qual o usuário pertence r- 

-permissão para os outros usuários
As permissões do Linux são: leitura, escrita e execução.
- Leitura: (r, de Read) permite que o usuário apenas 

veja, ou seja, leia o arquivo.
- Gravação, ou escrita: (w, de Write) o usuário pode 

criar e alterar arquivos.
- Execução: (x, de eXecution) o usuário pode executar 

arquivos.
Quando a permissão é acompanhada com o ‘-‘, signifi -

ca que ela não é atribuída ao usuário.

Compactação e descompactação de arquivos
Comandos básicos para compactação e descompactação 

de arquivos:
gunzip [opções] [arquivos] descompacta arquivos com-

pacta- dos com gzip.
gzexe [opções] [arquivos] compacta executáveis. gunzip 

[opções] [arquivos] descompacta arquivos. zcat [opções] 
[arquivos] descompacta arquivos.

Backup

Comandos básicos para backups
tar agrupa vários arquivos em somente um.
compress faz a compressão de arquivos padrão do Unix.
uncompress descomprime arquivos compactados pelo 

com- press.
zcat permite visualizar arquivos compactados pelo compress.

Figura 25: Centro de controle do KDE imagem obtida de 
http://

pt.wikibooks.org/wiki/Linux_para_iniciantes/A_interface_
gr%C3%A1fi ca_KDE

Como no Painel de controle do Windows, temos o centro 
de controle do KDE, que nos permite personalizar toda a parte 
gráfi ca, fontes, temas, ícones, estilos, área de trabalho e ainda In-
ternet, periféricos, acessibilidade, segurança e privacidade, som 
e confi gurações para o administrador do sistema.

Windows 

O Windows assim como tudo que envolve a informática passa 
por uma atualização constante, os concursos públicos em seus edi-
tais acabam variando em suas versões, por isso vamos abordar de 
uma maneira geral tanto as versões do Windows quanto do Linux.

O Windows é um Sistema Operacional, ou seja, é um soft-
ware, um programa de computador desenvolvido por progra-
madores através de códigos de programação. Os Sistemas Ope-
racionais, assim como os demais softwares, são considerados 
como a parte lógica do computador, uma parte não palpável, 
desenvolvida para ser utilizada apenas quando o computador 
está em funcionamento. O Sistema Operacional (SO) é um pro-
grama especial, pois é o primeiro a ser instalado na máquina.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais
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Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores 

que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1)	 Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2)	 Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)	  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4)	 Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5)	 Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6)	 Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

1 CONSTITUIÇÃO. 1.1 CONCEITO, 
CLASSIFICAÇÕES, PRINCÍPIOS 

FUNDAMENTAIS.

O Direito Constitucional é ramo complexo e essencial 
ao jurista no exercício de suas funções, afinal, a partir dele 
que se delineia toda a estrutura do ordenamento jurídico 
nacional.

Embora, para o operador do Direito brasileiro, a Cons-
tituição Federal de 1988 seja o aspecto fundamental do es-
tudo do Direito Constitucional, impossível compreendê-la 
sem antes situar a referida Carta Magna na teoria do cons-
titucionalismo.

A origem do direito constitucional está num movimen-
to denominado constitucionalismo.

Constitucionalismo é o movimento político-social pelo 
qual se delineia a noção de que o Poder Estatal deve ser 
limitado, que evoluiu para um movimento jurídico defen-
sor da imposição de normas escritas de caráter hierárquico 
superior que deveriam regular esta limitação de poder.

A ideologia de que o Poder Estatal não pode ser arbi-
trário fundamenta a noção de norma no ápice do ordena-
mento jurídico, regulamentando a atuação do Estado em 
todas suas esferas. Sendo assim, inaceitável a ideia de que 
um homem, o governante, pode ser maior que o Estado.

O objeto do direito constitucional é a Constituição, no-
tadamente, a estruturação do Estado, o estabelecimento 
dos limites de sua atuação, como os direitos fundamentais, 
e a previsão de normas relacionadas à ideologia da ordem 
econômica e social. Este objeto se relaciona ao conceito 
material de Constituição. No entanto, há uma tendência 
pela ampliação do objeto de estudo do Direito Constitu-
cional, notadamente em países que adotam uma Constitui-
ção analítica como o Brasil.

Conceito de Constituição
É delicado definir o que é uma Constituição, pois de 

forma pacífica a doutrina compreende que este concei-
to pode ser visto sob diversas perspectivas. Sendo assim, 
Constituição é muito mais do que um documento escrito 
que fica no ápice do ordenamento jurídico nacional esta-
belecendo normas de limitação e organização do Estado, 
mas cabe ao conceito de Constituição um significado in-
trínseco sociológico, político, cultural e econômico.

Constituição no sentido sociológico
O sentido sociológico de Constituição foi definido por 

Ferdinand Lassale, segundo o qual toda Constituição que é 
elaborada tem como perspectiva os fatores reais de poder 
na sociedade. Neste sentido, aponta Lassale1: “Colhem-se 
estes fatores reais de poder, registram-se em uma folha de 
papel, [...] e, a partir desse momento, incorporados a um 
1	  LASSALLE, Ferdinand.  A Essência da Constitui-
ção. 6. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001.

papel, já não são simples fatores reais do poder, mas que 
se erigiram em direito, em instituições jurídicas, e quem 
atentar contra eles atentará contra a lei e será castigado”. 
Logo, a Constituição, antes de ser norma positivada, tem 
seu conteúdo delimitado por aqueles que possuem uma 
parcela real de poder na sociedade. Claro que o texto cons-
titucional não explicitamente trará estes fatores reais de 
poder, mas eles podem ser depreendidos ao se observar 
favorecimentos implícitos no texto constitucional.

Constituição no sentido político
Carl Schmitt2 propõe que o conceito de Constituição 

não está na Constituição em si, mas nas decisões políticas 
tomadas antes de sua elaboração. Sendo assim, o conceito 
de Constituição será estruturado por fatores como o regi-
me de governo e a forma de Estado vigentes no momento 
de elaboração da lei maior. A Constituição é o produto de 
uma decisão política e variará conforme o modelo político 
à época de sua elaboração.

Constituição no sentido material
Pelo conceito material de Constituição, o que define 

se uma norma será ou não constitucional é o seu conteú-
do e não a sua mera presença no texto da Carta Magna. 
Em outras palavras, determinadas normas, por sua nature-
za, possuem caráter constitucional. Afinal, classicamente a 
Constituição serve para limitar e definir questões estrutu-
rais relativas ao Estado e aos seus governantes.

Pelo conceito material de Constituição, não importa a 
maneira como a norma foi inserida no ordenamento jurí-
dico, mas sim o seu conteúdo. Por exemplo, a lei da ficha 
limpa – Lei Complementar nº 135/2010 – foi inserida no or-
denamento na forma de lei complementar, não de emenda 
constitucional, mas tem por finalidade regular questões de 
inelegibilidade, decorrendo do §9º do artigo 14 da Consti-
tuição Federal. A inelegibilidade de uma pessoa influencia 
no fator sufrágio universal, que é um direito político, logo, 
um direito fundamental. A Lei da Ficha Limpa, embora pre-
vista como lei complementar, na verdade regula o que na 
Constituição seria chamado de elemento limitativo. Para o 
conceito material de Constituição, trata-se de norma cons-
titucional.

Constituição no sentido formal
Como visto, o conceito de Constituição material pode 

abranger normas que estejam fora do texto constitucional 
devido ao conteúdo delas. Por outro lado, Constituição no 
sentido formal é definida exclusivamente pelo modo como 
a norma é inserida no ordenamento jurídico, isto é, tudo o 
que constar na Constituição Federal em sua redação ori-
ginária ou for inserido posteriormente por emenda cons-
titucional é norma constitucional, independentemente do 
conteúdo.

2	  SCHMITT, Carl. Teoría de La Constitución. Pre-
sentación de Francisco Ayala. 1. ed. Madrid: Alianza Univer-
sidad Textos, 2003.
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Neste sentido, é possível que uma norma sem caráter 
materialmente constitucional, seja formalmente constitu-
cional, apenas por estar inserida no texto da Constituição 
Federal. Por exemplo, o artigo 242, §2º da CF prevê que 
“o Colégio Pedro II, localizado na cidade do Rio de Janei-
ro, será mantido na órbita federal”. Ora, evidente que uma 
norma que trata de um colégio não se insere nem em ele-
mentos organizacionais, nem limitativos e nem socioideo-
lógicos. Trata-se de norma constitucional no sentido for-
mal, mas não no sentido material.

Considerados os exemplos da Lei da Ficha Limpa e 
do Colégio Pedro II, pode-se afirmar que na Constituição 
Federal de 1988 e no sistema jurídico brasileiro como um 
todo não há perfeita correspondência entre regras mate-
rialmente constitucionais e formalmente constitucionais.

Constituição no sentido jurídico
Hans Kelsen representa o sentido conceitual jurídico de 

Constituição alocando-a no mundo do dever ser. 
Ao tratar do dever ser, Kelsen3 argumentou, que este, 

somente existe quando uma conduta é considerada objeti-
vamente obrigatória e, caso este agir do dever ser se torne 
subjetivamente obrigatório, surge o costume, que pode 
gerar a produção de normas morais ou jurídicas; contudo, 
somente é possível impor objetivamente uma conduta por 
meio do Direito, isto é, a lei que estabelece o dever ser.

Sobre a validade objetiva desta norma de dever ser, Kel-
sen4 entendeu que é preciso uma correspondência mínima 
entre a conduta humana e a norma jurídica imposta, logo, 
para ser vigente é preciso ser eficaz numa certa medida, 
considerando eficaz a norma que é aceita pelos indivíduos

de tal forma que seja pouco violada. Trata-se de noção 
relacionada à de norma fundamental hipotética, presente 
no plano lógico-jurídico, fundamento lógico-transcenden-
tal da validade da Constituição jurídico-positiva.

No entanto, o que realmente confere validade é o po-
sicionamento desta norma, de dever ser, na ordem jurídica 
e a qualidade desta de, por sua posição hierarquicamente 
superior, estruturar todo o sistema jurídico, no qual não se 
aceitam lacunas. 

Kelsen5 definiu o Direito como ordem, ou seja, como 
um sistema de normas com o mesmo fundamento de 
validade – a existência de uma norma fundamental. Não 
importa qual seja o conteúdo desta norma fundamental, 
ainda assim ela conferirá validade à norma inferior com ela 
compatível. Esta norma fundamental que confere funda-
mento de validade a uma ordem jurídica é a Constituição.

Pelo conceito jurídico de Constituição, denota-se a 
presença de um escalonamento de normas no ordenamen-
to jurídico, sendo que a Constituição fica no ápice desta 
pirâmide.

3	  KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tradu-
ção João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003, 
p. 08-10.

4	  Ibid., p. 12.

5	  Ibid., p. 33.

Elementos da Constituição
Outra noção relevante é a dos elementos da Constitui-

ção. Basicamente, qualquer norma que se enquadre em um 
dos seguintes elementos é constitucional:

Elementos Orgânicos 
Referem-se ao cerne organizacional do Estado, nota-

damente no que tange a:
a) Forma de governo – Como se dá a relação de poder 

entre governantes e governados. Se há eletividade e tem-
porariedade de mandato, tem-se a forma da República, se 
há vitaliciedade e hereditariedade, tem-se Monarquia.

b) Forma de Estado – delimita se o poder será exercido 
de forma centralizada numa unidade (União), o chamado 
Estado Unitário, ou descentralizada entre demais entes fe-
derativos (União e Estados, classicamente), no denominado 
Estado Federal. O Brasil adota a forma Federal de Estado.

c) Sistema de governo – delimita como se dá a relação 
entre Poder Executivo e Poder Legislativo no exercício das 
funções do Estado, como maior ou menor independência e 
colaboração entre eles. Pode ser Parlamentarismo ou Pre-
sidencialismo, sendo que o Brasil adota o Presidencialismo.

d) Regime político – delimita como se dá a aquisição de 
poder, como o governante se ascende ao Poder. Se houver 
legitimação popular, há Democracia, se houver imposição 
em detrimento do povo, há Autocracia.

Elementos Limitativos
A função primordial da Constituição não é apenas de-

finir e estruturar o Estado e o governo, mas também es-
tabelecer limites à atuação do Estado. Neste sentido, não 
poderá fazer tudo o que bem entender, se sujeitando a de-
terminados limites.

As normas de direitos fundamentais – categoria que 
abrange direitos individuais, direitos políticos, direitos so-
ciais e direitos coletivos – formam o principal fator limita-
dor do Poder do Estado, afinal, estabelecem até onde e em 
que medida o Estado poderá interferir na vida do indivíduo. 

Elementos Socioideológicos
Os elementos socioideológicos de uma Constituição 

são aqueles que trazem a principiologia da ordem econô-
mica e social.

Classificação das Constituições
Por fim, ressaltam-se as denominadas classificações 

das Constituições:

Quanto à forma
a) Escrita – É a Constituição estabelecida em um único 

texto escrito, formalmente aprovado pelo Legislativo com 
esta qualidade. Se o texto for resumido e apenas contiver 
normas básicas, a Constituição escrita é sintética; se o texto 
for extenso, delimitando em detalhes questões que muitas 
vezes excedem mesmo o conceito material de Constitui-
ção, a Constituição escrita é analítica. Firma-se a adoção de 
um sistema conhecido como Civil Law. O Brasil adota uma 
Constituição escrita analítica.
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b) Não escrita – Não significa que não existam nor-
mas escritas que regulem questões constitucionais, mas 
que estas normas não estão concentradas num único texto 
e que nem ao menos dependem desta previsão expressa 
devido à possível origem em outros fatores sociais, como 
costumes. Por isso, a Constituição não escrita é conhecida 
como costumeira. É adotada por países como Reino Uni-
do, Israel e Nova Zelândia. Adotada esta Constituição, o 
sistema jurídico se estruturará no chamado Common Law 
(Direito costumeiro), exteriorizado no Case Law (sistema de 
precedentes).

Quanto ao modo de elaboração
a) Dogmática –sempre escritas, estas Constituições são 

elaboradas num só ato a partir de concepções pré-estabe-
lecidas e ideologias já declaradas. A Constituição brasilei-
ra de 1988 é dogmática.

b) Histórica – aproxima-se da Constituição dogmática, 
eis que o seu processo de formação é lento e contínuo com 
o passar dos tempos.

Quanto à estabilidade
a) Rígida – exige, para sua alteração, um processo le-

gislativo mais árduo. 
Obs.: A Constituição super-rígida, classificação defen-

dida por parte da doutrina, além de ter um processo le-
gislativo diferenciado para emendas constitucionais, tem 
certas normas que não podem nem ao menos ser alteradas 
– denominadas cláusula pétreas.

A Constituição brasileira de 1988 pode ser conside-
rada rígida. Pode ser também vista como super-rígida aos 
que defendem esta subclassificação.

b) Flexível – Não é necessário um processo legislativo 
mais árduo para a alteração das normas constitucionais, 
utilizando-se o mesmo processo das normas infraconsti-
tucionais.

c) Semiflexível ou semirrígida – Ela é tanto rígida quan-
to flexível, pois parte de suas normas precisam de processo 
legislativo especial para serem alteradas e outra parte se-
gue o processo legislativo comum.

Quanto à função
a) Garantia – busca garantir a liberdade e serve notada-

mente para limitar o poder do Estado.
b) Dirigente – vai além da garantia da liberdade e da 

limitação do poder do Estado, definindo um projeto de Es-
tado a ser alcançado. A Constituição brasileira de 1988 é 
dirigente.

Quanto à origem
a) Outorgada – é aquela imposta unilateralmente pelo 

agente revolucionário. A Constituição outorgada é deno-
minada como Carta.

b) Promulgada – é aquela que é votada, sendo tam-
bém conhecida como democrática ou popular. Decorre do 
trabalho de uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita 
pelo povo para em nome dele atuar (legitimação popular). 
A Constituição promulgada é denominada Constituição, 
enquadrando-se nesta categoria a Constituição brasileira 
de 1988.

Obs.: Constituição cesarista é aquela que não é outor-
gada, mas também não é promulgada. Se dá quando um 
projeto do agente revolucionário é posto para votação do 
povo, que meramente ratifica a vontade do detentor do 
poder.

Quanto à dogmática
a) Ortodoxa – formada por uma só ideologia.
b) Eclética – atenta a fatores multiculturais, trazendo 

ideologias conciliatórias. A Constituição de 1988 é eclé-
tica.

1) Fundamentos da República
O título I da Constituição Federal trata dos princípios 

fundamentais do Estado brasileiro e começa, em seu arti-
go 1º, trabalhando com os fundamentos da República Fe-
derativa brasileira, ou seja, com as bases estruturantes do 
Estado nacional.

Neste sentido, disciplina: 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Vale estudar o significado e a abrangência de cada qual 
destes fundamentos.

1.1) Soberania
Soberania significa o poder supremo que cada nação 

possui de se autogovernar e se autodeterminar. Este con-
ceito surgiu no Estado Moderno, com a ascensão do ab-
solutismo, colocando o reina posição de soberano. Sendo 
assim, poderia governar como bem entendesse, pois seu 
poder era exclusivo, inabalável, ilimitado, atemporal e divi-
no, ou seja, absoluto. 

Neste sentido, Thomas Hobbes6, na obra Leviatã, de-
fende que quando os homens abrem mão do estado na-
tural, deixa de predominar a lei do mais forte, mas para a 
consolidação deste tipo de sociedade é necessária a pre-
sença de uma autoridade à qual todos os membros devem 
render o suficiente da sua liberdade natural, permitindo 
que esta autoridade possa assegurar a paz interna e a de-
fesa comum. Este soberano, que à época da escrita da obra 
de Hobbes se consolidava no monarca, deveria ser o Levia-
tã, uma autoridade inquestionável. 

6	  MALMESBURY, Thomas Hobbes de. Leviatã. Tra-
dução de João Paulo Monteiro e Maria Beatriz Nizza da Silva. 
[s.c]: [s.n.], 1861. 
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No mesmo direcionamento se encontra a obra de Ma-
quiavel7, que rejeitou a concepção de um soberano que 
deveria ser justo e ético para com o seu povo, desde que 
sempre tivesse em vista a finalidade primordial de manter 
o Estado íntegro: “na conduta dos homens, especialmente 
dos príncipes, contra a qual não há recurso, os fins justi-
ficam os meios. Portanto, se um príncipe pretende con-
quistar e manter o poder, os meios que empregue serão 
sempre tidos como honrosos, e elogiados por todos, pois 
o vulgo atenta sempre para as aparências e os resultados”.

A concepção de soberania inerente ao monarca se 
quebrou numa fase posterior, notadamente com a ascen-
são do ideário iluminista. Com efeito, passou-se a enxergar 
a soberania como um poder que repousa no povo. Logo, a 
autoridade absoluta da qual emana o poder é o povo e a 
legitimidade do exercício do poder no Estado emana deste 
povo.

Com efeito, no Estado Democrático se garante a so-
berania popular, que pode ser conceituada como “a qua-
lidade máxima do poder extraída da soma dos atributos 
de cada membro da sociedade estatal, encarregado de 
escolher os seus representantes no governo por meio do 
sufrágio universal e do voto direto, secreto e igualitário”8.

Neste sentido, liga-se diretamente ao parágrafo úni-
co do artigo 1º, CF, que prevê que “todo o poder emana 
do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição”. O povo 
é soberano em suas decisões e as autoridades eleitas que 
decidem em nome dele, representando-o, devem estar 
devidamente legitimadas para tanto, o que acontece pelo 
exercício do sufrágio universal.

Por seu turno, a soberania nacional é princípio geral da 
atividade econômica (artigo 170, I, CF), restando demons-
trado que não somente é guia da atuação política do Esta-
do, mas também de sua atuação econômica. Neste senti-
do, deve-se preservar e incentivar a indústria e a economia 
nacionais.

1.2) Cidadania
Quando se afirma no caput do artigo 1º que a Repú-

blica Federativa do Brasil é um Estado Democrático de Di-
reito, remete-se à ideia de que o Brasil adota a democracia 
como regime político. 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. as 
comunidades de aldeias começaram a ceder lugar para 
unidades políticas maiores, surgindo as chamadas cidades-
-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. Inicialmen-
te eram monarquias, transformaram-se em oligarquias e, 
por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se democracias. 
Com efeito, as origens da chamada democracia se encon-
tram na Grécia antiga, sendo permitida a participação dire-
ta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, por 
meio da discussão na polis.
7	  MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007, p. 111.
8	  BULOS, Uadi Lammêngo. Constituição federal 
anotada. São Paulo: Saraiva, 2000.

Democracia (do grego, demo+kratos) é um regime po-
lítico em que o poder de tomar decisões políticas está com 
os cidadãos, de forma direta (quando um cidadão se reúne 
com os demais e, juntos, eles tomam a decisão política) ou 
indireta (quando ao cidadão é dado o poder de eleger um 
representante). 

Portanto, o conceito de democracia está diretamente 
ligado ao de cidadania, notadamente porque apenas quem 
possui cidadania está apto a participar das decisões políti-
cas a serem tomadas pelo Estado. 

Cidadão é o nacional, isto é, aquele que possui o vín-
culo político-jurídico da nacionalidade com o Estado, que 
goza de direitos políticos, ou seja, que pode votar e ser 
votado (sufrágio universal).

Destacam-se os seguintes conceitos correlatos:
a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 

um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Depreende-se que a cidadania é um atributo conferido 
aos nacionais titulares de direitos políticos, permitindo a 
consolidação do sistema democrático.

1.3) Dignidade da pessoa humana
A dignidade da pessoa humana é o valor-base de in-

terpretação de qualquer sistema jurídico, internacional ou 
nacional, que possa se considerar compatível com os valo-
res éticos, notadamente da moral, da justiça e da democra-
cia. Pensar em dignidade da pessoa humana significa, aci-
ma de tudo, colocar a pessoa humana como centro e norte 
para qualquer processo de interpretação jurídico, seja na 
elaboração da norma, seja na sua aplicação.

Sem pretender estabelecer uma definição fechada ou 
plena, é possível conceituar dignidade da pessoa humana 
como o principal valor do ordenamento ético e, por con-
sequência, jurídico que pretende colocar a pessoa humana 
como um sujeito pleno de direitos e obrigações na or-
dem internacional e nacional, cujo desrespeito acarreta a 
própria exclusão de sua personalidade.

Aponta Barroso9: “o princípio da dignidade da pessoa 
humana identifica um espaço de integridade moral a ser 
assegurado a todas as pessoas por sua só existência no 
mundo. É um respeito à criação, independente da crença 
que se professe quanto à sua origem. A dignidade rela-
ciona-se tanto com a liberdade e valores do espírito como 
com as condições materiais de subsistência”. 

O Ministro Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, do 
Tribunal Superior do Trabalho, trouxe interessante conceito 
numa das decisões que relatou: “a dignidade consiste na 
percepção intrínseca de cada ser humano a respeito dos 
direitos e obrigações, de modo a assegurar, sob o foco de 
condições existenciais mínimas, a participação saudável e 
ativa nos destinos escolhidos, sem que isso importe des-
9	  BARROSO, Luís Roberto. Interpretação e aplica-
ção da Constituição. 7. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 382.
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1. ÉTICA E MORAL

A ética é composta por valores reais e presentes na so-
ciedade. Deste modo, ainda que tais valores apareçam detur-
pados no contexto social, não é possível falar em convivência 
humana se esses forem desconsiderados. Entre tais valores, 
destacam-se os preceitos da Moral e o valor do justo (com-
ponente ético do Direito). 

Se por um lado, é possível constatar que as bruscas 
transformações sofridas pela sociedade através dos tempos 
provocaram uma variação no conceito de ética, por outro, 
não é possível negar que as questões que envolvem o agir 
ético sempre estiveram presentes no pensamento filosófico 
e social.

Aliás, uma característica da ética é a sua imutabilidade: a 
mesma ética de séculos atrás está vigente hoje. O respeito ao 
próximo, por exemplo, nunca será considerada uma atitude 
antiética. Outra característica da ética é a sua validade uni-
versal, no sentido de delimitar a diretriz do agir humano para 
todos os que vivem no mundo. Não há uma ética conforme 
cada época, cultura ou civilização. A ética é uma só, válida 
para todos, de forma imutável e definitiva, ainda que surjam 
novas perspectivas a respeito de sua aplicação prática. 

É possível dizer que as diretrizes éticas dirigem o com-
portamento humano e delimitam os abusos à liberdade, ao 
estabelecer deveres e direitos de ordem moral, . Configu-
ram-se em exemplos destas leis o respeito à dignidade das 
pessoas e aos princípios do direito natural, bem como a exi-
gência de solidariedade e a prática da justiça1.

Outras definições contribuem para compreender o que 
significa ética:

Ciência do comportamento adequado dos homens em 
sociedade, em consonância com a virtude. 

Disciplina normativa, não por criar normas, mas por des-
cobri-las e elucidá-las. Seu conteúdo mostra às pessoas os 
valores e princípios que devem nortear sua existência. 

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que tem 
por objetivo realizar este valor.

Saber discernir entre o devido e o indevido, o bom e o 
mau, o bem e o mal, o correto e o incorreto, o certo e o errado.

Fornece as regras fundamentais da conduta humana. 
Delimita o exercício da atividade livre. Fixa os usos e abusos 
da liberdade.

Doutrina do valor do bem e da conduta humana que o 
visa realizar.

“Em seu sentido de maior amplitude, a Ética tem sido 
entendida como a ciência da conduta humana perante o ser 
e seus semelhantes. Envolve, pois, os estudos de aprovação 
ou desaprovação da ação dos homens e a consideração de 
valor como equivalente de uma medição do que é real e vo-
luntarioso no campo das ações virtuosas”2.
1	   MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.
2	   SÁ, Antônio Lopes de. Ética profissional. 9. ed. São 
Paulo: Atlas, 2010.

É difícil estabelecer um único significado para a pa-
lavra ética, mas os conceitos acima contribuem para uma 
compreensão geral de seus fundamentos, de seu objeto 
de estudo.

Quanto à etimologia da palavra ética: No grego exis-
tem duas vogais para pronunciar e grafar a vogal e, uma 
breve, chamada epsílon, e uma longa, denominada eta. 
Éthos, escrita com a vogal longa, significa costume; porém, 
se escrita com a vogal breve, éthos, significa caráter, índole 
natural, temperamento, conjunto das disposições físicas e 
psíquicas de uma pessoa. Nesse segundo sentido, éthos se 
refere às características pessoais de cada um, as quais de-
terminam que virtudes e que vícios cada indivíduo é capaz 
de praticar (aquele que possuir todas as virtudes possuirá 
uma virtude plena, agindo estritamente de maneira con-
forme à moral)3.

A ética passa por certa evolução natural através da his-
tória, mas uma breve observação do ideário de alguns pen-
sadores do passado permite perceber que ela é composta 
por valores comuns desde sempre consagrados.

Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-
-se a Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas 
apenas parte dela. Neste sentido, Moral vem do grego Mos 
ou Morus, referindo-se exclusivamente ao regramento que 
determina a ação do indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas 
pela Moral ser apenas uma parte da Ética, mas, principal-
mente, porque enquanto a Moral é entendida como a prá-
tica, como a realização efetiva e cotidiana dos valores; a Éti-
ca é entendida como uma “filosofia moral”, ou seja, como a 
reflexão sobre a moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão
Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana 

dos valores - ação
No início do pensamento filosófico não prevalecia real 

distinção entre Direito e Moral. As discussões sobre o agir 
ético envolviam essencialmente as noções de virtude e de 
justiça, constituindo esta uma das dimensões da virtude. 
Por exemplo, na Grécia antiga, berço do pensamento filo-
sófico, embora com variações de abordagem, o conceito 
de ética aparece sempre ligado ao de virtude.

Aristóteles4, um dos principais filósofos deste momen-
to histórico, concentra seus pensamentos em algumas ba-
ses: 

definição do bem supremo como sendo a felicidade, 
que necessariamente ocorrerá por uma atividade da alma 
que leva ao princípio racional, de modo que a felicidade 
está ligada à virtude; 

crença na bondade humana e na prevalência da virtude 
sobre o apetite; 
3	   CHAUÍ, Marilena. Convite à filosofia. 13. ed. São 
Paulo: Ática, 2005.

4	   ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2006.
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reconhecimento da possibilidade de aquisição das vir-
tudes pela experiência e pelo hábito, isto é, pela prática 
constante; d) afastamento da ideia de que um fim pudesse 
ser bom se utilizado um meio ruim.

Já na Idade Média, os ideais éticos se identificaram 
com preceitos religiosos. O homem viveria para conhecer, 
amar e servir a Deus, diretamente e em seus irmãos. Santo 
Tomás de Aquino5, um dos principais filósofos do período, 
lançou bases que até hoje são invocadas  no que se refere 
ao tópico em questão, a Ética: 

consideração do hábito como uma qualidade que de-
verá determinar as potências para o bem; 

estabelecimento da virtude como um hábito que sozi-
nho é capaz de produzir a potência perfeita, podendo ser 
intelectual, moral ou teologal - três virtudes que se rela-
cionam porque não basta possuir uma virtude intelectual, 
capaz de levar ao conhecimento do bem, sem que exista 
a virtude moral, que irá controlar a faculdade apetitiva e 
quebrar a resistência para que se obedeça à razão (da mes-
ma forma que somente existirá plenitude virtuosa com a 
existência das virtudes teologais); 

presença da mediania como critério de determinação 
do agir virtuoso; 

crença na existência de quatro virtudes cardeais - a 
prudência, a justiça, a temperança e a fortaleza.

No Iluminismo, Kant6 definiu a lei fundamental da ra-
zão pura prática, que se resume no seguinte postulado: 
“age de tal modo que a máxima de tua vontade possa va-
ler-te sempre como princípio de uma legislação universal”. 
Mais do que não fazer ao outro o que não gostaria que fos-
se feito a você, a máxima prescreve que o homem deve agir 
de tal modo que cada uma de suas atitudes reflita aquilo 
que se espera de todas as pessoas que vivem em socieda-
de. O filósofo não nega que o homem poderá ter alguma 
vontade ruim, mas defende que ele racionalmente irá agir 
bem, pela prevalência de uma lei prática máxima da razão 
que é o imperativo categórico. Por isso, o prazer ou a dor, 
fatores geralmente relacionados ao apetite, não são aptos 
para determinar uma lei prática, mas apenas uma máxima, 
de modo que é a razão pura prática que determina o agir 
ético. Ou seja, se a razão prevalecer, a escolha ética sempre 
será algo natural.

Com o término da Segunda Guerra Mundial, percebe-
-se o quão graves haviam sido as suas consequências. De 
modo, que o pensamento filosófico ganhou novos rumos, 
retomando aspectos do passado, mas reforçando a dimen-
são coletiva da ética. Maritain7, um dos redatores da De-

5	   AQUINO, Santo Tomás de. Suma teológica. Tradu-
ção Aldo Vannucchi e Outros. Direção Gabriel C. Galache e Fi-
del García Rodríguez. Coordenação Geral Carlos-Josaphat Pinto 
de Oliveira. Edição Joaquim Pereira. São Paulo: Loyola, 2005. v. 
IV, parte II, seção I, questões 49 a 114.

6	   KANT, Immanuel. Crítica da razão prática. Tradu-
ção Paulo Barrera. São Paulo: Ícone, 2005.
7	   MARITAIN, Jacques. Humanismo integral. Tradu-
ção Afrânio Coutinho. 4. ed. São Paulo: Dominus Editora S/A, 
1962. 

claração Universal de Direitos Humanos de 1948, defendeu 
que o homem ético é aquele que compõe a sociedade e 
busca torná-la mais justa e adequada ao ideário cristão. As-
sim, a atitude ética deve ser considerada de maneira coleti-
va, como impulsora da sociedade justa, embora partindo da 
pessoa humana individualmente considerada como um ser 
capaz de agir conforme os valores morais.

Já a discussão sobre o conceito de justiça, intrínseca ao 
conceito de ética, embora sempre tenha estado presente, 
com maior ou menor intensidade dependendo do momen-
to, possuiu diversos enfoques ao longo dos tempos. 

Pode-se considerar que do pensamento grego até o Re-
nascimento, a justiça foi vista como uma virtude e não como 
uma característica do Direito. Por sua vez, no Renascimento, 
o conceito de Ética foi bifurcado, remetendo-se a Moral para 
o espaço privado e remanescendo a justiça como elemento 
ético do espaço público. No entanto, como se denota pela 
teoria de Maquiavel8, o justo naquele tempo era tido como 
o que o soberano impunha (o rei poderia fazer o que bem 
entendesse e utilizar quaisquer meios, desde que visasse um 
único fim, qual seja o da manutenção do poder). 

Posteriormente, no Iluminismo, retomou-se a discussão 
da justiça como um elemento similar à Moral, mas inerente 
ao Direito, por exemplo, Kant9 defendeu que a ciência do 
direito justo é aquela que se preocupa com o conhecimento 
da legislação e com o contexto social em que ela está inseri-
da, sendo que sob o aspecto do conteúdo seria inconcebível 
que o Direito prescrevesse algo contrário ao imperativo ca-
tegórico da Moral kantiana. 

Ainda, Locke, Montesquieu e Rousseau, em comum de-
fendiam que o Estado era um mal necessário, mas que o 
soberano não possuía poder divino/absoluto, sendo suas 
ações limitadas pelos direitos dos cidadãos submetidos ao 
regime estatal. 

Tais pensamentos iluministas não foram plenamente 
seguidos, de forma que firmou-se a teoria jurídica do po-
sitivismo, pela qual Direito é apenas o que a lei impõe (de 
modo que se uma lei for injusta nem por isso será inválida), 
que somente foi abalada após o fim trágico da 2ª Guerra 
Mundial e a consolidação de um sistema global de prote-
ção de direitos humanos (criação da ONU + declaração uni-
versal de 1948). Com o ideário humanista consolidou-se o 
Pós-positivismo, que junto consigo trouxe uma valorização 
das normas principiológicas do ordenamento jurídico, con-
ferindo-as normatividade.

Assim, a concepção de uma base ética objetiva no com-
portamento das pessoas e nas múltiplas modalidades da 
vida social foi esquecida ou contestada por fortes correntes 
do pensamento moderno. Concepções de inspiração posi-
tivista, relativista ou cética e políticas voltadas para o homo 
economicus passaram a desconsiderar a importância e a va-
lidade das normas de ordem ética no campo da ciência e 
do comportamento dos homens, da sociedade da econo-
mia e do Estado.

8	   MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. Tradução Pietro 
Nassetti. São Paulo: Martin Claret, 2007.

9	   KANT, Immanuel. Doutrina do Direito. Tradução 
Edson Bini. São Paulo: Ícone, 1993. 
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No campo do Direito, as teorias positivistas que preva-
leceram a partir do final do século XIX sustentavam que só 
é direito aquilo que o poder dominante determina. Ética, 
valores humanos, justiça são considerados elementos es-
tranhos ao Direito, extrajurídicos. Pensavam com isso em 
construir uma ciência pura do direito e garantir a seguran-
ça das sociedades.10

Atualmente, entretanto, é quase universal a retomada 
dos estudos e exigências da ética na vida pública e na vida 
privada, na administração e nos negócios, nas empresas 
e na escola, no esporte, na política, na justiça, na comu-
nicação. Neste contexto, é relevante destacar que ainda 
há uma divisão entre a Moral e o Direito, que constituem 
dimensões do conceito de Ética, embora a tendência seja 
que cada vez mais estas dimensões se juntem, caminhando 
lado a lado. 

Dentro desta distinção pode-se dizer que alguns au-
tores, entre eles Radbruch e Del Vechio são partidários de 
uma dicotomia rigorosa, na qual a Ética abrange apenas 
a Moral e o Direito. Contudo, para autores como Miguel 
Reale, as normas dos costumes e da etiqueta compõem a 
dimensão ética, não possuindo apenas caráter secundário 
por existirem de forma autônoma, já que fazem parte do 
nosso viver comum.11

Em resumo:
Posição 1 - Radbruch e Del Vechio - Ética = Moral + 

Direito
Posição 2 - Miguel Reale - Ética = Moral + Direito + 

Costumes
Para os fins da presente exposição, basta atentar para o 

binômio Moral-Direito como fator pacífico de composição 
da Ética. Assim, nas duas posições adotadas, uma das ver-
tentes da Ética é a Moral, e a outra é o Direito.

Tradicionalmente, os estudos consagrados às relações 
entre o Direito e a Moral se esforçam em distingui-los, nos 
seguintes termos: o direito rege o comportamento exterior, 
a moral enfatiza a intenção; o direito estabelece uma cor-
relação entre os direitos e as obrigações, a moral prescreve 
deveres que não dão origem a direitos subjetivos; o direito 
estabelece obrigações sancionadas pelo Poder, a moral es-
capa às sanções organizadas. Portanto, as principais notas 
que distinguem a Moral do Direito não se referem propria-
mente ao conteúdo, pois é comum que diretrizes morais 
sejam disciplinadas como normas jurídicas.12

Com efeito, a partir da segunda metade do século XX 
(pós-guerra), a razão jurídica é uma razão ética, fundada na 
garantia da intangibilidade da dignidade da pessoa huma-
na, na aquisição da igualdade entre as pessoas, na busca 
da efetiva liberdade, na realização da justiça e na constru-
ção de uma consciência que preserve integralmente esses 
princípios. 

10	   KELSEN, Hans. Teoria pura do Direito. 6. ed. Tra-
dução João Baptista Machado. São Paulo: Martins Fontes, 2003.

11	   REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002.

12	   PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria 
Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.

Deste modo, as principais notas que distinguem Moral 
e Direito são:

Exterioridade: Direito - comportamento exterior, Moral 
- comportamento interior (intenção);

Exigibilidade: Direito - a cada Direito pode se exigir 
uma obrigação, Moral - agir conforme a moralidade não 
garante direitos (não posso exigir que alguém aja moral-
mente porque também agi);

Coação: Direito - sanções aplicadas pelo Estado; Moral 
- sanções não organizadas (ex: exclusão de um grupo so-
cial). Em outras palavras, o Direito exerce sua pressão social 
a partir do centro ativo do Poder, a moral pressiona pelo 
grupo social não organizado. ATENÇÃO: tanto no Direito 
quanto na Moral existem sanções. Elas somente são aplica-
das de forma diversa, sendo que somente o Direito aceita a 
coação, que é a sanção aplicada pelo Estado.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e 
caso ele se encontre transposto para uma norma jurídica, 
gera coação (espécie de sanção aplicada pelo Estado). As-
sim, violar uma lei ética não significa excluir a sua validade. 
Por exemplo, matar alguém que violou uma lei não torna 
matar uma ação correta, apenas gera a punição daquele 
que cometeu a violação. Neste sentido, explica Reale13: “No 
plano das normas éticas, a contradição dos fatos não anula 
a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque 
a normatividade não se compreende sem fins de validez 
objetiva e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os 
insucessos e as violações das normas conduzem à respon-
sabilidade e à sanção, ou seja, à concreta afirmação da or-
denação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interliga-
dos, mas a primeira é mais abrangente que a segunda, por-
que pode abarcar outros elementos, como o Direito e os 
costumes. Todas as regras éticas são passíveis de alguma 
sanção, sendo que as incorporadas pelo Direito aceitam a 
coação, que é a sanção aplicada pelo Estado. Sob o aspec-
to do conteúdo, muitas das regras jurídicas são compostas 
por postulados morais, isto é, envolvem os mesmos valores 
e exteriorizam os mesmos princípios.

2 ÉTICA, PRINCÍPIOS E VALORES

A área da filosofia do direito que estuda a ética é co-
nhecida como axiologia, do grego “valor” + “estudo, tra-
tado”. Por isso, a axiologia também é chamada de teoria 
dos valores. Assim, valores e princípios são componentes 
da ética sob o aspecto da exteriorização de suas diretri-
zes. Em outras palavras, a mensagem que a ética pretende 
passar se encontra consubstanciada num conjunto de va-
lores, para cada qual corresponde um postulado chamado 
princípio. 
13	   REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19. ed. São 
Paulo: Saraiva, 2002.
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De uma maneira geral, a axiologia proporciona um es-
tudo dos padrões de valores dominantes na sociedade que 
revelam princípios básicos. Valores e princípios, por serem 
elementos que permitem a compreensão da ética, também 
se encontram presentes no estudo do Direito, notadamente 
quando a posição dos juristas passou a ser mais humanista 
e menos positivista (se preocupar mais com os valores ine-
rentes à dignidade da pessoa humana do que com o que a 
lei específica determina).

Os juristas, descontentes com uma concepção positivis-
ta, estadística e formalista do Direito, insistem na importân-
cia do elemento moral em seu funcionamento, no papel que 
nele desempenham a boa e a má-fé, a intenção maldosa, os 
bons costumes e tantas outras noções cujo aspecto ético 
não pode ser desprezado. Algumas dessas regras foram pro-
movidas à categoria de princípios gerais do direito e alguns 
juristas não hesitam em considerá-las obrigatórias, mesmo 
na ausência de uma legislação que lhes concedesse o esta-
tuto formal de lei positiva, tal como o princípio que afirma os 
direitos da defesa. No entanto, a Lei de Introdução às Nor-
mas do Direito Brasileiro é expressa no sentido de aceitar a 
aplicação dos princípios gerais do Direito (artigo 4°).14

É inegável que o Direito possui forte cunho axiológico, 
diante da existência de valores éticos e morais como dire-
trizes do ordenamento jurídico, e até mesmo como meio 
de aplicação da norma. Assim, perante a Axiologia, o Direi-
to não deve ser interpretado somente sob uma concepção 
formalista e positivista, sob pena de provocar violações ao 
princípio que justifica a sua criação e estruturação: a justiça.

Neste sentido, Montoro15 entende que o Direito é uma 
ciência normativa ética: “A finalidade do direito é dirigir a 
conduta humana na vida social. É ordenar a convivência de 
pessoas humanas. É dar normas ao agir, para que cada pes-
soa tenha o que lhe é devido. É, em suma, dirigir a liberdade, 
no sentido da justiça. Insere-se, portanto, na categoria das 
ciências normativas do agir, também denominadas ciências 
éticas ou morais, em sentido amplo. Mas o Direito se ocupa 
dessa matéria sob um aspecto especial: o da justiça”. 

A formação da ordem jurídica, visando a conservação 
e o progresso da sociedade, se dá à luz de postulados éti-
cos. O Direito criado não apenas é irradiação de princípios 
morais como também força aliciada para a propagação e 
respeitos desses princípios. 

Um dos principais conceitos que tradicionalmente se re-
laciona à dimensão do justo no Direito é o de lei natural. Lei 
natural é aquela inerente à humanidade, independentemen-
te da norma imposta, e que deve ser respeitada acima de 
tudo. O conceito de lei natural foi fundamental para a estru-
turação dos direitos dos homens, ficando reconhecido que a 
pessoa humana possui direitos inalienáveis e imprescritíveis, 
válidos em qualquer tempo e lugar, que devem ser respei-
tados por todos os Estados e membros da sociedade.16

14	   PERELMAN, Chaïm. Ética e Direito. Tradução Maria 
Ermantina Galvão. São Paulo: Martins Fontes, 2000.
15	   MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

16	   LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: 
um diálogo com o pensamento de Hannah Arendt. São Paulo: 
Cia. das Letras, 2009.

O Direito natural, na sua formulação clássica, não é um 
conjunto de normas paralelas e semelhantes às do Direito 
positivo, mas é o fundamento do Direito positivo. É cons-
tituído por aquelas normas que servem de fundamento a 
este, tais como: “deve se fazer o bem”, “dar a cada um o 
que lhe é devido”, “a vida social deve ser conservada”, “os 
contratos devem ser observados” etc., normas essas que 
são de outra natureza e de estrutura diferente das do Di-
reito positivo, mas cujo conteúdo é a ele transposto, nota-
damente na Constituição Federal.17

Importa fundamentalmente ao Direito que, nas rela-
ções sociais, uma ordem seja observada: que seja assegu-
rada individualmente cada coisa que for devida, isto é, que 
a justiça seja realizada. Pode-se dizer que o objeto formal, 
isto é, o valor essencial, do direito é a justiça.

No sistema jurídico brasileiro, estes princípios jurídicos 
fundamentais de cunho ético estão instituídos no sistema 
constitucional, isto é, firmados no texto da Constituição 
Federal. São os princípios constitucionais os mais impor-
tantes do arcabouço jurídico nacional, muitos deles se re-
ferindo de forma específica à ética no setor público. O mais 
relevante princípio da ordem jurídica brasileira é o da dig-
nidade da pessoa humana, que embasa todos os demais 
princípios jurídico-constitucionais (artigo 1°, III, CF).

Claro, o Direito não é composto exclusivamente por 
postulados éticos, já que muitas de suas normas não pos-
suem qualquer cunho valorativo (por exemplo, uma norma 
que estabelece um prazo de 10 ou 15 dias não tem um 
valor que a acoberta). Contudo, o é em boa parte. 

A Moral é composta por diversos valores - bom, corre-
to, prudente, razoável, temperante, enfim, todas as quali-
dades esperadas daqueles que possam se dizer cumprido-
res da moral. É impossível esgotar um rol de valores morais, 
mas nem ao menos é preciso: basta um olhar subjetivo para 
compreender o que se espera, num caso concreto, para 
que se consolide o agir moral - bom senso que todos os 
homens possuem (mesmo o corrupto sabe que está con-
trariando o agir esperado pela sociedade, tanto que escon-
de e, geralmente, nega sua conduta). Todos estes valores 
morais se consolidam em princípios, isto é, princípios são 
postulados determinantes dos valores morais consagrados.

Segundo Rizzatto Nunes18, “a importância da existência 
e do cumprimento de imperativos morais está relaciona-
da a duas questões: a) a de que tais imperativos buscam 
sempre a realização do Bem - ou da Justiça, da Verdade 
etc., enfim valores positivos; b) a possibilidade de transfor-
mação do ser - comportamento repetido e durável, aceito 
amplamente por todos (consenso) - em dever ser, pela ve-
rificação de certa tendência normativa do real”.

Quando se fala em Direito, notadamente no direito 
constitucional e nas normas ordinárias que disciplinam as 
atitudes esperadas da pessoa humana, percebem-se os 

17	   MONTORO, André Franco. Introdução à ciência do 
Direito. 26. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2005.

18	   NUNES, Luiz Antonio Rizzatto. Manual de introdu-
ção ao estudo do direito. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 2006.
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LEGISLAÇÃO

1 RESOLUÇÃO CONFEF Nº 307/2015: 
DISPÕE SOBRE O CÓDIGO DE ÉTICA DOS 
PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO FÍSICA 

REGISTRADOS NO SISTEMA CONFEF/CREFS;

RESOLUÇÃO CONFEF nº 307/2015

Dispõe sobre o Código de Ética dos Profissionais de 
Educação Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
IX do art. 43 do Estatuto do Conselho Federal de Educação 
Física e:

CONSIDERANDO o disposto no inciso XVIII do art. 26 
do Estatuto do Conselho Federal de Educação Física, criado 
pela Lei nº 9.696, de 1º de Setembro de 1998;

CONSIDERANDO a responsabilidade do Conselho Fe-
deral de Educação Física - CONFEF, como órgão formador 
de opinião e educador da comunidade para compromisso 
ético e moral na promoção de maior justiça social;

CONSIDERANDO a finalidade social do Sistema CON-
FEF/CREFs;

CONSIDERANDO que um país mais justo e democráti-
co passa pela adoção da ética na promoção das atividades 
físicas, desportivas e similares;

CONSIDERANDO a função educacional dos órgãos 
integrantes do Sistema CONFEF/CREFs, responsáveis pela 
normatização e codificação das relações entre beneficiários 
e destinatários;

CONSIDERANDO a necessidade de mobilização dos 
integrantes da categoria profissional para assumirem seu 
papel social e se comprometerem, além do plano das reali-
zações individuais, com a realização social e coletiva;

CONSIDERANDO a necessidade de adaptação e aperfei-
çoamento do Profissional de Educação Física, para adequar-
-se à proposta contida no Manifesto Mundial de Educação 
Física - FIEP/2000, que reformulou o conceito da profissão;

CONSIDERANDO as contribuições, encaminhadas ao 
CONFEF, de setores e órgãos interessados;

CONSIDERANDO ser o Código de Ética dos Profissio-
nais de Educação Física, sobretudo, um código de ética 
humano, que contém normas e princípios que devem ser 
por estes seguidos, e se aplicam às pessoas físicas devida-
mente registradas no Sistema CONFEF/CREFs, por adesão, 
demonstrando, portanto, a total aceitação aos princípios 
nele contidos;

CONSIDERANDO as sugestões de alterações propostas 
no VIII Seminário de Ética da Educação Física, realizado em 
conjunto com o 30º Congresso Internacional da FIEP, ocor-
ridos na Cidade de Foz do Iguaçu - PR, em janeiro de 2015;

CONSIDERANDO finalmente, o que decidiu o Plenário 
do CONFEF em Reunião Ordinária, realizada em 09 de maio 
de 2015;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica aprovado o Código de Ética dos Profis-
sionais de Educação Física, na forma do anexo desta Re-
solução.

Art. 2º - Fica revogada a Resolução CONFEF nº 
254/2013.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Publicada no DOU nº 221 de 19 de novembro de 
2015 – Seção 1 – fls. 129 e 130

CÓDIGO DE ÉTICA DOS PROFISSIONAIS DE EDU-
CAÇÃO FÍSICA

PREÂMBULO

No processo de elaboração do Código de Ética para 
o Profissional de Educação Física tomaram-se por base, 
também, as Declarações Universais de Direitos Humanos 
e da Cultura, a Agenda 21, que conceitua a proteção do 
meio ambiente no contexto das relações entre os seres 
humanos em sociedade, e, ainda, os indicadores da Carta 
Brasileira de Educação Física 2000; nesta esteira, repudia-
-se todas e quaisquer ações que possam incidir em risco 
para o contexto ecológico da natureza, da sociedade e do 
indivíduo, nomeadamente, o uso de todos os meios que 
desencadeiem o subjugo da saúde, segundo os princípios 
assegurados pelas Agências Nacionais e Internacionais de 
Controle Anti-dopagem, dentre outros.

Esses documentos, juntamente com a legislação refe-
rente à Educação Física e a seus profissionais nas esferas 
federal, estadual e municipal, constituem o fundamento 
para a função mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no 
que concerne ao Código de Ética.

A Educação Física afirma-se, segundo as mais atualiza-
das pesquisas científicas, como atividade imprescindível à 
promoção e à preservação da saúde e à conquista de uma 
boa qualidade de vida.
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Ao se regulamentar a Educação Física como atividade 
profissional, foi identificada, simultaneamente à importân-
cia de conhecimento técnico e científico especializado, a 
necessidade do desenvolvimento de competência específi-
ca para sua aplicação, que possibilite estender a toda a so-
ciedade os valores e os benefícios advindos da sua prática.

Este Código propõe normatizar a articulação das di-
mensões técnica e social com a dimensão ética, de forma 
a garantir, no desempenho do Profissional de Educação 
Física, a união de conhecimento científico e atitude, refe-
rendando a necessidade de um saber e de um saber fazer 
que venham a efetivar-se como um saber bem e um saber 
fazer bem.

Assim, o ideal da profissão define-se pela prestação de 
um atendimento melhor e mais qualificado a um núme-
ro cada vez maior de pessoas, tendo como referência um 
conjunto de princípios, normas e valores éticos livremente 
assumidos, individual e coletivamente, pelos Profissionais 
de Educação Física.

A CONSTRUÇÃO DO CÓDIGO DE ÉTICA

A construção do Código de Ética para a Profissão de 
Educação Física foi desenvolvida através do estudo da his-
toricidade da sua existência, da experiência de um grupo 
de profissionais brasileiros da área e da resposta da co-
munidade específica de profissionais que atuam com esse 
conhecimento em nosso país.

Assim, foram estabelecidos os 12 (doze) itens nortea-
dores da aplicação do Código de Ética, que fixa a forma 
pela qual se devem conduzir os Profissionais de Educação 
Física registrados no Sistema CONFEF/CREFs:

I - O Código de Ética dos Profissionais de Educação 
Física, instrumento regulador do exercício da Profissão, 
formalmente vinculado às Diretrizes Regulamentares do 
Sistema CONFEF/CREFs, define-se como um instrumento 
legitimador do exercício da profissão, sujeito, portanto, a 
um aperfeiçoamento contínuo que lhe permita estabelecer 
os sentidos educacionais, a partir de nexos de deveres e 
direitos;

II - O Profissional de Educação Física registrado no 
Sistema CONFEF/CREFs e, consequentemente, aderente 
ao presente Código de Ética, na qualidade de interventor 
social, deve assumir compromisso ético para com a socie-
dade, colocando-se a seu serviço primordialmente, inde-
pendentemente de qualquer outro interesse, sobretudo de 
natureza corporativista;

IIII - Este Código de Ética define, para seus efeitos, no 
âmbito de toda e qualquer atividade física, como destinatá-
rio, o Profissional de Educação Física registrado no Sistema 
CONFEF/CREFs e, como beneficiários das intervenções pro-
fissionais os indivíduos, grupos, associações e instituições 
que compõem a sociedade. O Sistema CONFEF/CREFs é a 
instituição mediadora, por exercer uma função educativa, 
além de atuar como reguladora e codificadora das relações 
e ações entre beneficiários e destinatários;

IV - A referência básica deste Código de Ética, em ter-
mos de operacionalização, é a necessidade em se caracte-
rizar o Profissional de Educação Física diante das diretrizes 
de direitos e deveres estabelecidos normativamente pelo 
Sistema CONFEF/CREFs. Tal Sistema deve visar assegurar 
por definição: qualidade, competência e atualização técni-
ca, científica e moral dos Profissionais nele incluídos atra-
vés de inscrição legal e competente registro;

V - O Sistema CONFEF/CREFs deve pautar-se pela 
transparência em suas operações e decisões, devidamente 
complementada por acesso de direito e de fato dos bene-
ficiários e destinatários à informação gerada nas relações 
de mediação e do pleno exercício legal. Considera-se per-
tinente e fundamental, nestas circunstâncias, a viabilização 
da transparência e do acesso ao Sistema CONFEF/CREFs, 
através dos meios possíveis de informação e de outros ins-
trumentos que favoreçam a exposição pública;

VI - Em termos de fundamentação filosófica o Código 
de Ética visa assumir a postura de referência quanto a di-
reitos e deveres de beneficiários e destinatários, de modo 
a assegurar o princípio da consecução aos Direitos Univer-
sais. Buscando o aperfeiçoamento contínuo deste Código, 
deve ser implementado um enfoque científico, que proce-
da sistematicamente à reanálise de definições e indicações 
nele contidas. Tal procedimento objetiva proporcionar co-
nhecimentos sistemáticos, metódicos e, na medida do pos-
sível, comprováveis;

VII - As perspectivas filosóficas, científicas e educacio-
nais do Sistema CONFEF/CREFs se tornam complementa-
res a este Código, ao se avaliarem fatos na instância do 
comportamento moral, tendo como referência um princí-
pio ético que possa ser generalizável e universalizado. Em 
síntese, diante da força de lei ou de mandamento moral 
(costumes) de beneficiários e destinatários, a mediação do 
Sistema produz-se por meio de posturas éticas (ciência do 
comportamento moral), símiles à coerência e fundamenta-
ção das proposições científicas;

VIII - O ponto de partida do processo sistemático de 
implantação e aperfeiçoamento do Código de Ética dos 
Profissionais de Educação Física delimita-se pelas Declara-
ções Universais de Direitos Humanos e da Cultura, como 
também pela Agenda 21, que situa a proteção do meio 
ambiente em termos de relações entre os homens e mulhe-
res em sociedade e ainda, através das indicações referidas 
na Carta Brasileira de Educação Física (2000), editada pelo 
CONFEF. Estes documentos de aceitação universal, elabo-
rados pelas Nações Unidas, e o Documento de Referência 
da qualidade de atuação dos Profissionais de Educação Fí-
sica, juntamente com a legislação pertinente à Educação 
Física e seus Profissionais nas esferas federal, estadual e 
municipal, constituem a base para a aplicação da função 
mediadora do Sistema CONFEF/CREFs no que concerne ao 
Código de Ética;

IX – Além, da ordem universalista internacional e da 
equivalente legal brasileira, o Código de Ética deverá le-
var em consideração valores que lhe conferem o sentido 
educacional almejado. Em princípio, tais valores como li-
berdade, igualdade, fraternidade e sustentabilidade com 
relação ao meio ambiente, são definidos nos documentos 
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já referidos. Em particular, o valor da identidade profissio-
nal no campo da atividade física - definido historicamente 
durante séculos - deve estar presente, associado aos va-
lores universais de homens e mulheres em suas relações 
socioculturais;

X - Tendo como referências a experiência histórica e 
internacional dos Profissionais de Educação Física no trato 
com questões técnicas, científicas e educacionais, típicas 
de sua profissão e de seu preparo intelectual, condições 
que lhes conferem qualidade, competência e responsabi-
lidade, entendidas como o mais elevado e atualizado nível 
de conhecimento que possa legitimar o seu exercício, é 
fundamental que desenvolvam suas atuações visando sem-
pre preservar a saúde de seus beneficiários nas diferentes 
intervenções ou abordagens conceituais;

XI - A preservação da saúde dos beneficiários impli-
ca sempre na responsabilidade social dos Profissionais de 
Educação Física, em todas as suas intervenções. Tal respon-
sabilidade não deve e nem pode ser compartilhada com 
pessoas não credenciadas, seja de modo formal, institucio-
nal ou legal;

XII - Levando-se em consideração os preceitos estabe-
lecidos pela bioética, quando de seu exercício, os Profissio-
nais de Educação Física estarão sujeitos sempre a assumi-
rem as responsabilidades que lhes cabem.

CAPÍTULO I
Disposições Gerais

Art. 1º - O exercício da profissão exige do Profissional 
de Educação Física conduta compatível com os preceitos 
da Lei nº. 9.696/1998, do Estatuto do CONFEF, deste Có-
digo, de outras normas expedidas pelo Sistema CONFEF/
CREFs e com os demais princípios da moral individual, so-
cial e profissional.

Parágrafo Único - Este Código de Ética constitui-se em 
documento de referência para os Profissionais de Educação 
Física, no que se refere aos princípios e diretrizes para o 
exercício da profissão e aos direitos e deveres dos benefi-
ciários das ações e dos destinatários das intervenções.

Art. 2º - Para os efeitos deste Código, considera-se:
I - beneficiário, o indivíduo ou instituição que utilize os 

serviços do Profissional de Educação Física;
II - destinatário, o Profissional de Educação Física.

Art. 3º - O Sistema CONFEF/CREFs reconhece como 
Profissional de Educação Física, o profissional identificado 
consoante as características da atividade que desempenha 
nos campos estabelecidos da profissão.

CAPÍTULO II
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 4º - O exercício profissional em Educação Física 
pautar-se-á pelos seguintes princípios:

I - o respeito à vida, à dignidade, à integridade e aos 
direitos do indivíduo;

II - a responsabilidade social;
III - a ausência de discriminação ou preconceito de 

qualquer natureza;
IV - o respeito à ética nas diversas atividades profis-

sionais;
V - a valorização da identidade profissional no campo 

das atividades físicas, esportivas e similares;
VI - a sustentabilidade do meio ambiente;
VII - a prestação, sempre, do melhor serviço a um nú-

mero cada vez maior de pessoas, com competência, res-
ponsabilidade e honestidade;

VIII - a atuação dentro das especificidades do seu cam-
po e área do conhecimento, no sentido da educação e de-
senvolvimento das potencialidades humanas, daqueles aos 
quais presta serviços.

Art. 5º - São diretrizes para a atuação dos órgãos inte-
grantes do Sistema CONFEF/CREFs e para o desempenho 
da atividade profissional em Educação Física:

I - comprometimento com a preservação da saúde do 
indivíduo e da coletividade, e com o desenvolvimento físi-
co, intelectual, cultural e social do beneficiário de sua ação;

II - aperfeiçoamento técnico, científico, ético e moral 
dos Profissionais registrados no Sistema CONFEF/CREFs;

III - transparência em suas ações e decisões, garantida 
por meio do pleno acesso dos beneficiários e destinatários 
às informações relacionadas ao exercício de sua competên-
cia legal e regimental;

IV - autonomia no exercício da profissão, respeitados 
os preceitos legais e éticos e os princípios da bioética;

V - priorização do compromisso ético para com a so-
ciedade, cujo interesse será colocado acima de qualquer 
outro, sobretudo do de natureza corporativista;

VI - integração com o trabalho de profissionais de ou-
tras áreas, baseada no respeito, na liberdade e indepen-
dência profissional de cada um e na defesa do interesse e 
do bem-estar dos seus beneficiários.

CAPÍTULO III
Das Responsabilidades e Deveres

Art. 6º - São responsabilidades e deveres do Profissio-
nal de Educação Física:

I - promover a Educação Física no sentido de que se 
constitua em meio efetivo para a conquista de um estilo de 
vida ativo dos seus beneficiários, através de uma educação 
efetiva, para promoção da saúde e ocupação saudável do 
tempo de lazer; 

II - zelar pelo prestígio da profissão, pela dignidade do 
Profissional e pelo aperfeiçoamento de suas instituições;

III - assegurar a seus beneficiários um serviço profis-
sional seguro, competente e atualizado, prestado com o 
máximo de seu conhecimento, habilidade e experiência;

IV - elaborar o programa de atividades do beneficiário 
em função de suas condições gerais de saúde;

V - oferecer a seu beneficiário, de preferência por escri-
to, uma orientação segura sobre a execução das atividades 
e dos exercícios recomendados;
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VI - manter o beneficiário informado sobre eventuais 
circunstâncias adversas que possam influenciar o desenvol-
vimento do trabalho que lhe será prestado;

VII - renunciar às suas funções, tão logo se verifique 
falta de confiança por parte do beneficiário, zelando para 
que os interesses do mesmo não sejam prejudicados e evi-
tando declarações públicas sobre os motivos da renúncia;

VIII - manter-se informado sobre pesquisas e desco-
bertas técnicas, científicas e culturais com o objetivo de 
prestar melhores serviços e contribuir para o desenvolvi-
mento da profissão;

IX - avaliar criteriosamente sua competência técnica e 
legal, e somente aceitar encargos quando se julgar capaz 
de apresentar desempenho seguro para si e para seus be-
neficiários;

X - zelar pela sua competência exclusiva na prestação 
dos serviços a seu encargo;

XI - promover e facilitar o aperfeiçoamento técnico, 
científico e cultural das pessoas sob sua orientação pro-
fissional;

XII - manter-se atualizado quanto aos conhecimentos 
técnicos, científicos e culturais;

XIII - guardar sigilo sobre fato ou informação de que 
tiver conhecimento em decorrência do exercício da pro-
fissão, admitindo-se a exceção somente por determinação 
judicial ou quando o fato for imprescindível como única 
forma de defesa perante o Tribunal de Ética do Sistema 
CONFEF/CREFs;

XIV - responsabilizar-se por falta cometida no exercício 
de suas atividades profissionais, independentemente de ter 
sido praticada individualmente ou em equipe;

XV - cumprir e fazer cumprir os preceitos éticos e legais 
da profissão;

XVI - emitir parecer técnico sobre questões pertinentes 
a seu campo profissional, respeitando os princípios deste 
Código, os preceitos legais e o interesse público;

XVII - comunicar formalmente ao Sistema CONFEF/
CREFs fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego motivados pelo respeito à lei e à ética 
no exercício da profissão;

XVIII - apresentar-se adequadamente trajado para o 
exercício profissional, conforme o local de atuação e a ati-
vidade a ser desempenhada;

XIX - respeitar e fazer respeitar o ambiente de trabalho;
XX - promover o uso adequado dos materiais e equi-

pamentos específicos para a prática da Educação Física;
XXI - manter-se em dia com as obrigações estabeleci-

das no Estatuto do CONFEF.
XXII - portar e utilizar a Cédula de Identidade Profissio-

nal - CIP como documento identificador do pleno direito 
ao exercício profissional, observando, imperiosamente, o 
período de vigência do referido documento.

Art. 7º - No desempenho das suas funções é vedado ao 
Profissional de Educação Física:

I - contratar, direta ou indiretamente, serviços que pos-
sam acarretar danos morais para si próprio ou para seu 
beneficiário, ou desprestígio para a categoria profissional;

II - auferir proventos que não decorram exclusivamente 
da prática correta e honesta de sua atividade profissional;

III - assinar documento ou relatório elaborado por ter-
ceiros, sem sua orientação, supervisão ou fiscalização;

IV - exercer a profissão quando impedido, ou facilitar, 
por qualquer meio, o seu exercício por pessoa não habili-
tada ou impedida;

V - concorrer, no exercício da profissão, para a realiza-
ção de ato contrário à lei ou destinado a fraudá-la;

VI - prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse a ele 
confiado;

VII - interromper a prestação de serviços sem justa cau-
sa e sem notificação prévia ao beneficiário;

VIII - transferir, para pessoa não habilitada ou impedi-
da, a responsabilidade por ele assumida pela prestação de 
serviços profissionais;

IX - aproveitar-se das situações decorrentes do relacio-
namento com seus beneficiários para obter, indevidamen-
te, vantagem de natureza física, emocional, financeira ou 
qualquer outra;

X – incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia 
profissional; 

XI – fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para 
registro no Sistema CONFEF/CREFs.

XII - vincular o seu nome e/ou registro a atividades de 
cunho manifestamente duvidoso.

Art. 8º - No relacionamento com os colegas de pro-
fissão, com outros profissionais nos diversos espaços de 
atuação profissional, a conduta do Profissional de Educa-
ção Física será pautada pelos princípios de consideração, 
apreço e solidariedade, em consonância com os postulados 
de harmonia da categoria profissional, sendo-lhe vedado:

I - fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo 
desabonadoras a colegas de profissão, ou a outros profis-
sionais nos diversos espaços de atuação profissional;

II - aceitar encargo profissional em substituição a co-
lega que dele tenha desistido para preservar a dignidade 
ou os interesses da profissão, desde que permaneçam as 
mesmas condições originais;

III - apropriar-se de trabalho, iniciativa ou solução en-
contrados por terceiros, apresentando-os como próprios;

IV - provocar desentendimento com colega que venha 
o substituir no exercício profissional;

V - pactuar, em nome do espírito de solidariedade, 
com erro ou atos infringentes das normas éticas ou legais 
que regem a profissão.

Art. 9º - No relacionamento com os órgãos e entidades 
representativos da categoria e da classe, o Profissional de 
Educação Física observará as seguintes normas de conduta:

I - exercer com interesse e dedicação o cargo de diri-
gente de entidades de classe que lhe seja oferecido, po-
dendo escusar-se de fazê-lo mediante justificação funda-
mentada;

II - jamais se utilizar de posição ocupada na direção de 
entidade de classe em benefício próprio, diretamente ou 
através de outra pessoa;
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1 NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. 1.1 CENTRALIZAÇÃO, 
DESCENTRALIZAÇÃO, CONCENTRAÇÃO E 

DESCONCENTRAÇÃO. 1.2 ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA. 1.3 AUTARQUIAS, 
FUNDAÇÕES, EMPRESAS PÚBLICAS E 
SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA.

Centralização, descentralização, concentração e 
desconcentração

Em linhas gerais, descentralização significa transferir 
a execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, em 
tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora dela; 
desconcentração significa transferir a execução de um ser‐
viço público de um órgão para o outro dentro da própria 
Administração; concentração significa manter a execução 
central ao chefe do Executivo em vez de atribui-la a outra 
autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que são 
de sua competência privativa. Neste sentido, o previsto na 
CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Repúbli-
ca poderá delegar as atribuições mencionadas nos inci-
sos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros de Estado, 
ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da 
União, que observarão os limites traçados nas respectivas 
delegações.

Neste sentido:

Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos pú-
blicos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem op‐
ções de delegar parte de suas atribuições privativas para 
os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da República 
ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá delegar 
com relação de hierarquia cada uma destas essencialida‐
des dentro da estrutura organizada do Estado. Reforça-se, 
desconcentrar significa delegar com hierarquia, pois 

há uma relação de subordinação dentro de uma estrutura 
centralizada, isto é, os Ministros de Estado, o Procurador‐
-Geral da República e o Advogado-Geral da União respon‐
dem diretamente ao Presidente da República e, por isso, 
não possuem plena discricionariedade na prática dos atos 
administrativos que lhe foram delegados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito mais 
central possível, isto é, diretamente pelo chefe do Poder 
Executivo, seja porque não são atribuições delegáveis, seja 
porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a di-

reção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 

bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração 

federal, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando 
vagos;  

VII - manter relações com Estados estrangeiros e 
acreditar seus representantes diplomáticos;

VIII - celebrar tratados, convenções e atos interna-
cionais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-

gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão legislati-
va, expondo a situação do País e solicitando as providências 
que julgar necessárias;

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;

XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército e 
da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-
-los para os cargos que lhes são privativos;  

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais 
Superiores, os Governadores de Territórios, o Procura-
dor-Geral da República, o presidente e os diretores do ban-
co central e outros servidores, quando determinado em lei;

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Minis-
tros do Tribunal de Contas da União;

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta 
Constituição, e o Advogado-Geral da União;

XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e 
o Conselho de Defesa Nacional;
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XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado por ele, 
quando ocorrida no intervalo das sessões legislativas, e, nas 
mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobi-
lização nacional;

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, 

que forças estrangeiras transitem pelo território nacional 
ou nele permaneçam temporariamente;

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as pro-
postas de orçamento previstos nesta Constituição;

XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão legislativa, 
as contas referentes ao exercício anterior;

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, 
nos termos do art. 62;

XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es‐
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o que 
é possível porque não se refere a essencialidades, ou seja, 
a atos administrativos que somente possam ser praticados 
pela Administração direta porque se referem a interesses 
estatais diversos previstos ou não na CF. Descentralizar é 
uma delegação sem relação de hierarquia, pois é uma 
delegação de um ente para outro (não há subordinação 
nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, há apenas uma 
espécie de tutela ou supervisão por parte dos Ministérios – 
se trata de vínculo e não de subordinação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes‐
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem patri‐
mônio próprio e são unidades orçamentárias autônomas. 
Ainda, exercem em nome próprio direitos e obrigações, 
respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efetuar 
a descentralização administrativa: outorga e delegação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade e a 
ela transfere, através de previsão em lei, determinado servi‐
ço público e é conferida, em regra, por prazo indeterminado. 
Isso é o que acontece quanto às entidades da Administração 
Indireta prestadoras de serviços públicos. Neste sentido, o 
Estado descentraliza a prestação dos serviços, outorgando‐
-os a outras entidades criadas para prestá-los, as quais po‐
dem tomar a forma de autarquias, empresas públicas, socie‐
dades de economia mista e fundações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu pró‐
prio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do Esta‐
do. A delegação é geralmente efetivada por prazo determi‐
nado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de concessão 
ou nos atos de permissão, pelos quais o Estado transfere 
aos concessionários e aos permissionários apenas a execu‐
ção temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis‐
tração direta o desempenho de funções administrativas de 
interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser atri‐
buídos a entes de fora da Administração por outorga ou 
delegação.

Administração Pública Direta
Administração Pública direta é aquela formada pelos 

entes integrantes da federação e seus respectivos órgãos. 
Os entes políticos são a União, os Estados, o Distrito Fede‐
ral e os Municípios. À exceção da União, que é dotada de 
soberania, todos os demais são dotados de autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da Re-
pública e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já foram 
tidos como representantes do poder central (teoria da re‐
presentação) e como mandatários do poder central (teoria 
do mandato). Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto 
Giërke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos ad‐
ministrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personali‐
dade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não possuem 
patrimônio próprio; e não assumem obrigações em nome 
próprio e nem direitos em nome próprio (não podem ser 
autor nem réu em ações judiciais, exceto para fins de man‐
dado de segurança – tanto como impetrante como quan‐
to impetrado). Já que não possuem personalidade, atuam 
apenas no cumprimento da lei, não atuando por vontade 
própria. Logo, órgãos e agentes públicos são impessoais 
quando agem no estrito cumprimento de seus deveres, 
não respondendo diretamente por seus atos e danos.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res‐
ponsabilidade a agentes públicos ou órgãos públicos que 
estejam exercendo atribuições da Administração direta é 
denominada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, 
que institui o princípio da impessoalidade.

Quanto se faz desconcentração da autoridade central 
– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara com 
diversos níveis de órgãos, que podem ser classificados em 
simples ou complexos (simples se possuem apenas uma 
estrutura administrativa, complexos se possuem uma rede 
de estruturas administrativas) e em unitários ou colegia‐
dos (unitário se o poder de decisão se concentra em uma 
pessoa, colegiado se as decisões são tomadas em conjunto 
e prevalece a vontade da maioria):

a) Órgãos independentes – encabeçam o poder ou es‐
trutura do Estado, gozando de independência para agir e 
não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles definir as 
políticas que serão implementadas. É o caso da Presidên‐
cia da República, órgão complexo composto pelo gabinete, 
pela Advocacia-Geral da União, pelo Conselho da Repúbli‐
ca, pelo Conselho de Defesa, e unitário (pois o Presidente 
da República é o único que toma as decisões).
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b) Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados po‐
liticamente aos independentes. É o caso de todos os minis‐
térios de Estado.

c) Órgãos superiores – são desprovidos de autonomia 
ou independência, sendo plenamente vinculados aos ór‐
gãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, vin‐
culada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Departamen‐
to da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da Justiça.

d) Órgãos subalternos – são vinculados a todos acima 
deles com plena subordinação administrativa. Ex.: órgãos 
que executam trabalho de campo, policiais federais, fiscais 
do MTE.

ATENÇÃO: O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam nesta estrutura, 
sendo órgãos independentes constitucionais. Em verdade, 
para Canotilho e outros constitucionalistas, estes órgãos 
não pertencem nem mesmo aos três poderes.

Conforme Carvalho Filho1, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es‐
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, porque 
além da pessoa jurídica central existem outras internas que 
compõem o sistema político. Sendo uma pessoa jurídica, 
o Estado manifesta sua vontade através de seus agentes, 
ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus quadros. 
Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, compõe o Esta‐
do um grande número de repartições internas, necessárias 
à sua organização, tão grande é a extensão que alcança e 
tamanha as atividades a seu cargo. Tais repartições é que 
constituem os órgãos públicos”.

“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 
Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí‐
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o mandato”2. 
A origem desta teoria está no direito privado, não tendo 
como prosperar porque o Estado não pode outorgar man‐
dato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da repre‐
sentação: “Posteriormente houve a substituição dessa con‐
cepção pela teoria da representação, pela qual a vontade 
dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade do Es‐
tado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras jurídicas 
que apontam para representantes dos incapazes. Ocorre 
que essa teoria, além de equiparar o Estado, pessoa jurídi‐
ca, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa jurídica do‐
tada de capacidade plena), não foi suficiente para alicerçar 
um regime de responsabilização da pessoa jurídica perante 
terceiros prejudicados nas circunstâncias em que o agente 
ultrapassasse os poderes da representação”3. Criticou-se a 

1	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
2	  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Admi-
nistrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
3	  NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo 

teoria porque o Estado estaria sendo visto como um su‐
jeito incapaz, ou seja, uma pessoa que não tem condições 
plenas de manifestar, de falar, de resolver pendências; bem 
como porque se o representante estatal exorbitasse seus 
poderes, o Estado não poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giër‐
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos adminis‐
trativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas que 
podem ser organizados por decretos autônomos do Exe‐
cutivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de personalidade 
jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro responde 
pelos atos que seus agentes praticam, mesmo se estes atos 
extrapolam das atribuições estatais conferidas, sendo-lhe 
assegurado o intocável e assustador direito de regresso.

Apresenta-se a classificação dos órgãos:
a) Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, dis‐

tritais e municipais. 
b) Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de direção, 
e os subordinados, incumbidos das funções rotineiras de 
execução.

c) Quanto à composição: singulares, quando integra‐
dos em um só agente, e os coletivos, quando compostos 
por vários agentes.

d) Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem atri‐
buições em todo o território nacional, estadual, distrital e 
municipal, e os locais, que atuam em parte do território.

e) Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo e o Ju‐
diciário.

f) Quanto à estrutura: simples ou unitários e compos‐
tos. Os órgãos compostos são constituídos por vários ou‐
tros órgãos.

Administração indireta
A Administração Pública indireta pode ser definida 

como um grupo de pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, criadas ou instituídas a partir de lei específica, que 
atuam paralelamente à Administração direta na prestação 
de serviços públicos ou na exploração de atividades eco‐
nômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de ór‐
gãos internos do Estado, a Administração Indireta se com‐
põe de pessoas jurídicas, também denominadas de entida‐
des”4. Em que pese haver entendimento diverso registrado 
em nossa doutrina, integram a Administração indireta do 
Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a saber: as Au-
tarquias, as Fundações, as Sociedades de Economia Mista e 
as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:

– esquematizado, completo, atualizado, temas polêmicos, 
conteúdo dos principais concursos públicos. 3. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2013.
4	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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II - A Administração Indireta, que compreende as se-
guintes categorias de entidades, dotadas de personalidade 
jurídica própria:

a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.

Ao lado destas, podemos encontrar ainda entes que 
prestam serviços públicos por delegação, embora não in‐
tegrem os quadros da Administração, quais sejam, os per‐
missionários, os concessionários e os autorizados.

Essas quatro pessoas integrantes da Administração 
indireta serão criadas para a prestação de serviços públi‐
cos ou, ainda, para a exploração de atividades econômicas, 
como no caso das empresas públicas e sociedades de eco‐
nomia mista, e atuam com o objetivo de aumentar o grau 
de especialidade e eficiência da prestação do serviço públi‐
co ou, quando exploradoras de atividades econômicas, vi‐
sando atender a relevante interesse coletivo e imperativos 
da segurança nacional.

Com efeito, de acordo com as regras constantes do 
artigo 173 da Constituição Federal, o Poder Público só po‐
derá explorar atividade econômica a título de exceção, em 
duas situações, conforme se colhe do caput do referido ar‐
tigo, a seguir reproduzido:

Artigo 173. Ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos imperativos 
de segurança nacional ou a relevante interesse coletivo, con-
forme definidos em lei. 

Cumpre esclarecer que, de acordo com as regras cons‐
titucionais e em razão dos fins desejados pelo Estado, ao 
Poder Público não cumpre produzir lucro, tarefa esta de‐
ferida ao setor privado. Assim, apenas explora atividades 
econômicas nas situações indicadas no artigo 173 do Texto 
Constitucional. Quando atuar na economia, concorre em 
grau de igualdade com os particulares, e sob o regime do 
artigo 170 da Constituição, inclusive quanto à livre concor‐
rência, submetendo-se ainda a todas as obrigações cons‐
tantes do regime jurídico de direito privado, inclusive no 
tocante às obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tri‐
butárias.

Autarquias
Conceitua-se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para 
executar atividades típicas da Administração Pública, que 
requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão admi-
nistrativa e financeira descentralizada.

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
de natureza administrativa, criadas para a execução de ser‐
viços tipicamente públicos, antes prestados pelas entida‐
des estatais que as criam. Por serviços tipicamente públicos 
entenda-se aqueles sem fins lucrativos criados por lei e co‐
mum monopólio do Estado. 

 “O termo autarquia significa autogoverno ou governo 
próprio, mas no direito positivo perdeu essa noção semân‐
tica para ter o sentido de pessoa jurídica administrativa 
com relativa capacidade de gestão dos interesses a seu 
cargo, embora sob controle do Estado, de onde se origi‐
nou. Na verdade, até mesmo em relação a esse sentido, 
o termo está ultrapassado e não mais reflete uma noção 
exata do instituto. [...] Pode-se conceituar autarquia como 
a pessoa jurídica de direito público, integrante da Adminis‐
tração Indireta, criada por lei para desempenhar funções 
que, despidas de caráter econômico, sejam próprias e típi‐
cas do Estado”5.

Logo, as autarquias são regidas integralmente pelo 
regime jurídico de direito público, podendo, tão-somente, 
ser prestadoras de serviços públicos, contando com capital 
oriundo da Administração direta. O Código Civil, em seu 
artigo 41, IV, as coloca como pessoas jurídicas de direito 
público, embora exista controvérsia na doutrina.

Carvalho Filho6 classifica quanto ao regime jurídico: “a) 
autarquias comuns (ou de regime comum); b) autarquias 
especiais (ou de regime especial). Segundo a própria termi‐
nologia, é fácil distingui-las: as primeiras estariam sujeitas 
a uma disciplina jurídica sem qualquer especificidade, ao 
passo que as últimas seriam regidas por disciplina especí‐
fica, cuja característica seria a de atribuir prerrogativas es‐
peciais e diferenciadas a certas autarquias”. São exemplos 
de autarquias especiais aquelas criadas para serviços espe‐
ciais, como autarquias de ensino (ex.: USP) e autarquias de 
fiscalização (ex.: CRM e CREA).

A título de exemplo, citamos as seguintes autarquias: 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (In‐
cra), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Departa‐
mento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), Conse‐
lho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), Departa‐
mento nacional de Registro do Comércio (DNRC), Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Instituto Brasilei‐
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), Banco Central do Brasil (Bacen).

Ainda sobra as autarquias:
Contam com patrimônio próprio, constituído a partir 

de transferência pela entidade estatal a que se vinculam, 
portanto, capital exclusivamente público.

São dotadas, ainda, de autonomia financeira, planejan‐
do seus gastos e compromissos a cada exercício. A propos‐
ta orçamentária é encaminhada anualmente ao chefe do 
Executivo, que a inclui no orçamento fiscal da lei orçamen‐
tária anual. A própria autarquia presta contas diretamente 
ao Tribunal de Contas.

Podem pagar aos seus credores por meio de precató‐
rios e requisição de pequeno valor, tal como a Administra‐
ção direta. Podem emitir sozinhas certidão de dívida ativa 
de seus devedores.

5	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
6	  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen ju-
ris, 2010.
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CONCEITOS BÁSICOS; TIPOS DE 
ORGANIZAÇÃO; ESTRUTURAS 

ORGANIZACIONAIS; 
DEPARTAMENTALIZAÇÃO; ORGANOGRAMAS 

E FLUXOGRAMAS.

NOÇÕES DE TIPOS DE ORGANIZAÇÃO

Existem vários modelos de organização, Organização 
Empresarial, Organização Máquina, Organização Política 
entre outras. As organizações possuem seus níveis de in-
fluência. O nível estratégico é representado pelos gestores 
e o nível tático, representado pelos gerentes. Eles são im-
portantes para manter tudo sob controle. O gerente tem 
uma visão global, ele coordena, define, formula, estabelece 
uma autoridade de forma construtiva, competente, enér-
gica e única. 

As Organizações formais possuem uma estrutura hie-
rárquica com suas regras e seus padrões. Os Organogra-
mas com sua estrutura bem dimensionada podem facilitar 
a autonomia interna, agilizando o processo de desenvolvi-
mento de produtos e serviços. O mundo empresarial cada 
vez mais competitivo e os clientes a cada dia mais exigen-
tes levam as organizações a pensar na sua estrutura, para 
se adequar ao que o mercado procura. Com os órgãos bem 
dispostos nessa representação gráfica, fica mais bem ob-
jetivada a hierarquia bem como o entrosamento entre os 
cargos.

As organizações fazem uso do organograma que me-
lhor representa a realidade da empresa, vale lembrar que 
o modelo piramidal ficou obsoleto, hoje o que vale é a 
contribuição, são muitas pessoas empenhadas no desen-
volvimento da empresa, todos contribuem com ideias na 
tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso 
estar atento para sua relevância, nas organizações as infor-
mações são importantes, mesmo em tomada de decisões. 
É necessário avaliar a qualidade da informação e saber apli-
car em momentos oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há 
que se definir qual informação e como ela vai ser mantida 
no sistema, deve haver um estudo no organograma da em-
presa verificando assim quais os dados e quais os campos 
vão ser necessários para essa implantação.  Cada empresa 
tem suas características e suas necessidades, e o sistema de 
informação se adéqua a organização e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importan-
tes, por isso tantos estudos a fim de sanar interrogações 
a respeito da complexidade do ser humano. Maslow diz 
que em primeiro na base da pirâmide vem às necessida-
des fisiológicas, como: fome, sede sono, sexo, depois ele 
nomeia segurança como o segundo item mais importan-
te, estabilidade no trabalho, por exemplo, logo depois ne-
cessidade afetivo sociais, como pertencer a um grupo, ter 

amigos, família; necessidades de status e estima, aqui po-
demos dar como exemplo a necessidade das pessoas em 
ter reconhecimento, por seu trabalho por seu empenho, no 
topo Maslow colocou as necessidades de autorrealização, 
em que o indivíduo procura tornar-se aquilo que ele pode 
ser, explorando suas possibilidades.

O raciocínio de Viktor Frankl “vontade de sentido” tam-
bém é  coerente, ele nos atenta para o fato de que nem 
sempre a pirâmide de Maslow ocorre em todas as escalas 
de uma forma sequencial, de acordo com ele, o que nos 
move é aquilo que faz com que nossa vida tenha senti-
do, nossas necessidades aparecem de forma aleatória, são 
nossas motivações que nos levam a agir. Os colaboradores 
são estimulados, fazendo o que gostam, as pessoas alocam 
mais tempo nas atividades em que estão motivados. Sendo 
assim um funcionário trabalhando em uma determinada 
tarefa, pode sentir autorrealização sem necessariamente 
ter passado por todas as escalas da pirâmide. Mas o que é 
realização para um, não é realização para todas as pessoas. 
O ser humano é insaciável, quando realiza algo que dese-
jou intensamente, logo cobiçara outras coisas.

O comportamento das pessoas nas organizações afe-
ta diretamente na imagem, no sucesso ou insucesso da 
mesma, o comportamento dos colaboradores refletem seu 
desempenho. Há uma necessidade das pessoas de ter in-
centivos para que o trabalho flua, a motivação é intrínseca, 
mas os estímulos são imprescindíveis para que a motivação 
pelo trabalho continue gerando resultados para a empresa.

Os líderes são importantes no processo de sobrevi-
vência no mercado, Lacombe descreveu que o líder tem 
condição de exercer, função, tarefa ou responsabilidade 
quando é responsável pelo grupo. Um líder precisa ser 
motivado, competente, conseguir conquistar e conhecer as 
pessoas, ter habilidades e intercalar objetivos pessoais e 
organizacionais. O estilo do líder Democrático contribui na 
condução das organizações, ele delega não só tarefas, mas 
poderes, isso é importante para estimular os mais diversos 
profissionais dentro da organização.

No processo de centralização a tomada de decisões é 
unilateral, deixando os colaboradores travados, sem po-
der de opinião.  Já no processo de descentralização existe 
maior estimulo por parte dos funcionários, podendo opinar 
eles se sentem parte ativa da empresa.

Existem benefícios assegurados por leis e benefícios 
espontâneos. Um bom plano de benefícios motivam os 
colaboradores. O funcionário hoje com todo seu conheci-
mento adquirido na empresa tem sido tratado como ativo 
não mais como recurso. Dar estímulos como os benefícios 
contribuem para a permanência do funcionário na organi-
zação.   São inúmeras vantagens tanto para o empregado 
quanto para o empregador. Reduzindo insatisfações e au-
mentando a produção, gerando assim resultados satisfa-
tórios.

Estrutura Organizacional  

Benefícios de uma estrutura adequada. 
Identificação das tarefas necessárias; 
•	 Organização das funções e responsabilidades; 
•	 Informações, recursos, e feedback aos empregados; 
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•	 Medidas de desempenho compatíveis com os ob-
jetivos; 

•	 Condições motivadoras. 
 
Estrutura: 
Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e 

informal. 

Elaboração da estrutura organizacional
É o conjunto ordenado de responsabilidades, autorida-

des, comunicações edecisões das unidades organizacionais 
de uma empresa.

Não é estática. 
•	 É representada graficamente pelo organograma. 
•	 É dinâmica. 
•	 Deve ser delineada de forma a alcançar os objeti-

vos institucionais. 
•	 (Delinear = Criar, aprimorar). 
•	 Deve ser planejada. 
 
O Planejamento deve estar voltado para os seguintes 

objetivos: 
 Identificar as tarefas físicas e mentais que precisam ser 

desempenhadas. 
•	 Agrupar as tarefas em funções que possam ser 

bem desempenhadas e atribuir sua responsabilidade a 
pessoas ou grupos. 

•	 Proporcionar aos empregados de todos os níveis:  
	 Informação. 
	 Recursos para o trabalho. 
	Medidas de desempenho compatíveis com obje-

tivos e metas. 
	Motivação. 
  
Tipos de estrutura organizacional 
	  Funcional. 
	  Clientes. 
	  Produtos. 
	  Territorial. 
	  Por projetos. 
	  Matricial. 
 
Desenvolvimento, implantação e avaliação de es-

trutura organizacional. 
  
No desenvolvimento considerar:
	 Seus componentes. 
	 Condicionantes. 
	Níveis de influência. 
	Níveis de abrangência.  

Implantação / Ajustes
	 Participação dos funcionários 
	Motivar 
 
 Avaliar 
	Quanto ao alcance dos objetivos 
	 Influencia dos aspectos formais e informais 
 

 Componentes da estrutura organizacional 
 
⇒ Sistema de responsabilidade, constituído por: 
	 Departamentalização; 
	 Linha e assessoria; e 
	 Especialização do trabalho. 
 
⇒ Sistema de autoridade, constituído por: 
 
	 Amplitude administrativa ou de controle; 
	Níveis hierárquicos; 
	 Delegação; 
	 Centralização/descentralização. 
 
⇒ Sistema de comunicações (Resultado da interação 

das unidades organizacionais), constituída por: 
	O que, 
	 Como, 
	Quando, 
	 De quem, 
	 Para quem. 
 
Condicionantes da estrutura organizacional. 
 
 São Quatro: 
	Objetivos e estratégias, 
	 Ambiente, 
	 Tecnologia, 
	 Recursos humanos. 
  
Níveis de influência da estrutura organizacional. 
 
São três: 
	Nível estratégico, 
	Nível tático, 
	Nível operacional. 
 
Níveis de abrangência da estrutura organizacional. 
 
Três níveis podem ser considerados quando do desen-

volvimento e implantação da estrutura organizacional:
	Nível da empresa, 
	Nível da UEN – Unidade Estratégica de Negócio 
	Nível da Corporação. 

 Condicionantes da estrutura organizacional. 
 
	 Fator humano 
A empresa funciona por meio de pessoas, a eficiência 

depende da qualidade intrínseca e do valor e da integração 
dos homens que ela organiza. 

Ao desenvolver uma estrutura organizacional deve-se 
levar em consideração o comportamento e o conhecimen-
to das pessoas que irão desempenhar funções. 

Não podemos nos esquecer da MOTIVAÇÃO. 

	 Fator ambiente externo 
Avaliação das mudanças e suas influências. 
	 Fator sistema de objetivos e estratégias 
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Quando os objetivos e estratégias estão bem definidos 
e claros, é mais fácil organizar. Sabe-se o que se espera de 
cada um. 

 
	 Fator tecnologia
Conhecimentos 
Equipamentos 
 
 
Implantação da estrutura organizacional 
 
Três aspectos devem ser considerados: 
 
•	 A mudança na estrutura organizacional. 
•	 O processo de implantação; e 
•	 As resistências que podem ocorrer. 
 
 Avaliação da estrutura organizacional 
 
• Levantamento
• Análise 
• Avaliação 
• Políticas de avaliação de estruturas. 

DEPARTAMENTALIZAÇÃO
É uma divisão do trabalho por especialização dentro da 

estrutura organizacional da empresa. 
Departamentalização é o agrupamento, de acordo com 

um critério específico de homogeneidade, das atividades e 
correspondente recursos (humanos, financeiros, materiais 
e equipamentos) em unidades organizacionais.  

Existem diversas maneiras básicas pelas quais as orga-
nizações decidem sobre a configuração organizacional que 
será usada para agrupar as várias atividades. O processo 
organizacional de determinar como as atividades devem 
ser agrupadas chama-se Departamentalização. 

 Formas de Departamentalizar:  
•	 Função 
•	 Produto ou serviço 
•	 Território 
•	 Cliente 
•	 Processo 
•	 Projeto 
•	 Matricial 
•	 Mista 
 
Deve-se notar, no entanto, que a maioria das organi-

zações usa uma abordagem da contingência à Departa-
mentalização: isto é, a maioria usará mais de uma destas 
abordagens usadas em algumas das maiores organizações. 
A maioria usa a abordagem funcional na cúpula e outras 
nos níveis mais baixos. 

Departamentalização Por Funções: A Departamenta-
lização funcional agrupa funções comuns ou atividades se-
melhantes para formar uma unidade organizacional. Assim 
todos os indivíduos que executam funções semelhantes 
ficam reunidos, todo o pessoal de vendas, todo o pessoal 
de contabilidade, todo o pessoal de secretaria, todas as en-
fermeiras, e assim por diante. 

A Departamentalização funcional pode ocorrer em 
qualquer nível e é normalmente encontrada muito próxi-
mo à cúpula.  

Vantagens: As vantagens principais da abordagem fun-
cional são: 

•	 Mantém o poder e o prestígio das funções prin-
cipais 

•	 Cria eficiência através dos princípios da especia-
lização. 

•	 Centraliza a perícia da organização.
•	 Permite maior rigor no controle das funções pela 

alta administração. 
•	 Segurança na execução de tarefas e relacionamen-

to de colegas. 
•	 Aconselhada para empresas que tenham poucas 

linhas de produtos. 

Desvantagens: Existem também muitas desvantagens 
na abordagem funcional. 

Entre elas podemos dizer: 
•	 A responsabilidade pelo desempenho total está 

somente na cúpula. 
•	 Cada gerente fiscaliza apenas uma função estreita 
•	 O treinamento de gerentes para assumir a posição 

no topo é limitado. 
•	 A coordenação entre as funções se torna comple-

xa e mais difícil quanto à organização em tamanho e am-
plitude. 

•	 Muita especialização do trabalho. 
•	
Departamentalização De Produto: É feito de acordo 

com as atividades inerentes a cada um dos produtos ou 
serviços da empresa. 

 Exemplos de Departamentalização de produto: 
1- Lojas de departamentos 
2- A Ford Motor Company tem as suas divisões Ford, 

Mercury e Lincoln Continental. 
3- Um hospital pode estar agrupado por serviços pres-

tados, como cirurgia, obstetrícia, assistência coronariana. 

Vantagens: Algumas das vantagens da Departamenta-
lização de produtos são:  

•	 Pode-se dirigir atenção para linhas especificas de 
produtos ou serviços. 

•	 A coordenação de funções ao nível da divisão de 
produto torna-se melhor. 

•	 Pode-se atribuir melhor a responsabilidade quan-
to ao lucro. 

•	 Facilita a coordenação de resultados. 
•	 Propicia a alocação de capital especializado para 

cada grupo de produto. 
•	 Propicia condições favoráveis para a inovação e 

criatividade. 
 Desvantagens: 
•	 Exige mais pessoal e recursos de material, po-

dendo daí resultar duplicação desnecessária de recursos e 
equipamento. 

•	 Pode propiciar o aumento dos custos pelas dupli-
cidades de atividade nos vários grupos de produtos. 
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•	 Pode criar uma situação em que os gerentes de 
produtos se tornam muito poderosos, o que pode desesta-
bilizar a estrutura da empresa. 

 
Departamentalização Territorial: Algumas vezes 

mencionadas como regional, de área ou geográfica. É 
o agrupamento de atividades de acordo com os lugares 
onde estão localizadas as operações. Uma empresa de 
grande porte pode agrupar suas atividades de vendas em 
áreas do Brasil como a região Nordeste, região Sudeste, e 
região Sul. Muitas vezes as filiais de bancos são estabeleci-
das desta maneira. 

As vantagens e desvantagens da Departamentalização 
territorial são semelhantes às dadas para a Departamenta-
lização de produto. Tal grupamento permite a uma divisão 
focalizar as necessidades singulares de sua área, mas exi-
ge coordenação e controle da administração de cúpula em 
cada região. 

Departamentalização Por Cliente: A Departamenta-
lização de cliente consiste em agrupar as atividades de tal 
modo que elas focalizem um determinado uso do produ-
to ou serviço. A Departamentalização de cliente é usada 
principalmente no grupamento de atividade de vendas ou 
serviços. 

A principal vantagem:
•	 a adaptabilidade uma determinada clientela. 
 Desvantagens: 
•	 Dificuldade de coordenação. 
•	 Subutilização de recursos e concorrência entre os 

gerentes para concessões especiais em benefício de seus 
próprios clientes. 

 
Departamentalização por Processo ou Equipamen-

to: É o agrupamento de atividades que se centralizam nos 
processos de produção ou equipamento. É encontrada 
com mais frequência em produção. As atividades de uma 
fábrica podem ser grupadas em perfuração, esmerilamen-
to, soldagem, montagem e acabamento, cada qual em seu 
departamento. 

Vantagens: 
•	 Maior especialização de recursos alocados. 
•	 Possibilidade de comunicação mais rápida de in-

formações técnicas. 
 
Desvantagens: 
•	 Possibilidade de perda da visão global do anda-

mento do processo. 
•	 Flexibilidade restrita para ajustes no processo. 
•	
Departamentalização Por Projeto: Aqui as pessoas 

recebem atribuições temporárias, uma vez que o projeto 
tem data de inicio e término. Terminado o projeto as pes-
soas são deslocadas para outras atividades. Por exemplo: 
uma firma contábil poderia designar um sócio (como admi-
nistrador de projeto), um contador sênior, e três contadores 
juniores para uma auditoria que está sendo feita para um 

cliente. Uma empresa manufatureira, um especialista em 
produção, um engenheiro mecânico e um químico pode-
riam ser indicados para, sob a chefia de um administrador 
de projeto, completar o projeto de controle de poluição. 
Em cada um destes casos, o administrador de projeto seria 
designado para chefiar a equipe, com plena autoridade so-
bre seus membros para a atividade específica do projeto. 

 
Departamentalização De Matriz: A Departamentali-

zação de matriz é semelhante à de projeto, com uma exce-
ção principal. No caso da Departamentalização de matriz, o 
administrador de projeto não tem autoridade de linha so-
bre os membros da equipe. Em lugar disso, a organização 
do administrador de projeto é sobreposta aos vários de-
partamentos funcionais, dando a impressão de uma matriz.  

A organização de matriz proporciona uma hierarquia 
que responde rapidamente às mudanças em tecnologia. 
Por isso, é tipicamente encontrada em organização de 
orientação técnica, também é usada por empresas com 
projetos de construção complexos  

Vantagens: 
•	 Permitem comunicação aberta e coordenação de 

atividades entre os especialistas funcionais relevantes.
•	 Capacita a organização a responder rapidamente 

à mudança. 
•	 São abordagens orientadas para a tecnologia. 
 
Desvantagens: 
•	 Pode haver choques resultantes das prioridades. 
•	
Departamentalização Mista - É o tipo mais frequen-

te, cada parte da empresa deve ter a estrutura que mais se 
adapte à sua realidade organizacional. 

A melhor forma de departamentalizar
Para evitar problemas na hora de decidir como depar-

tamentalizar, pode-se seguir certos princípios: 
•	 Princípio do maior uso – o departamento que faz 

maior uso de uma atividade deve tê-la sob sua jurisdição. 
•	 Principio do maior interesse – o departamento que 

tem maior interesse pela atividade deve supervisiona-la. 
•	 Principio da separação e do controle – As ativi-

dades do controle devem estar separadas das atividades 
controladas. 

•	 Principio da supressão da concorrência – Eliminar 
a concorrência entre departamentos, agrupando atividades 
correlatas no mesmo departamento. 

Outro critério básico para departamentalização está 
baseado na diferenciação e na integração, os princípios 
são:

Diferenciação, cujo princípio estabelece que as ativi-
dades diferentes devem ficar em departamentos separa-
dos. A diferenciação ocorre quando: 

•	 O fator humano é diferente, 
•	 A tecnologia e a natureza das atividades são di-

ferentes, 
•	 Os ambientes externos são diferentes, 
•	 Os objetivos e as estratégias são diferentes. 
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DECRETO LEI Nº 3.688/1941;

A infração penal esta engloba tanto o crime (ou delito), 
como a contravenção penal. Portanto, o crime e a contra-
venção penal são espécies do gênero infração penal.

- Crime: caracteriza-se por ter pena sempre de reclu-
são ou detenção, cumulada ou não com multa. Tem caráter 
repressivo, situando o Direito somente após a ocorrência 
do dano a alguém. 

- Contravenção: caracteriza-se pela prisão simples e 
multa ou só multa. Caráter preventivo, visando a Lei das 
Contravenções Penais a coibir condutas conscientes que 
possam trazer prejuízo a alguém. 

DECRETO-LEI Nº 3.688, DE 3 DE OUTUBRO DE 
1941.

Lei das Contravenções Penais

O Presidente da República, usando das atribuições 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição,

DECRETA:

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS
PARTE GERAL

Art. 1º Aplicam-se as contravenções às regras gerais do 
Código Penal, sempre que a presente lei não disponha de 
modo diverso.

Comentário: As Contravenções penais, ou seja, infra-
ção penal punida apenas com prisão simples e/ou multa, 
são aplicadas as regras gerais do Código Penal, caso esta 
Lei não trate do tema de modo diferente.

Art. 2º A lei brasileira só é aplicável à contravenção pra-
ticada no território nacional.

Art. 3º Para a existência da contravenção, basta a ação 
ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em conta o 
dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, 
qualquer efeito jurídico.

Comentário: Para a configuração da contravenção, é 
necessário a ação ou omissão, porém é necessário para que 
produza efeito jurídico, analisar se a Lei traz a dependência 
do dolo ou da culpa para a caraterização da contravenção.

Na contravenção basta a voluntariedade omissiva ou 
comissiva, ou seja, a voluntariedade prevista leva o inter-
prete a uma análise intuitiva das condutas previstas como 
contravenções penais, já que determinados casos será pos-
sível detectar que se trata de uma conduta negligente.

Art. 4º Não é punível a tentativa de contravenção.

Comentário: Atenção, não cabe tentativa nas contra-
venções penais.

Art. 5º As penas principais são:
I – prisão simples.
II – multa.
Não existem penas de reclusão ou detenção para o 

condenado por contravenção penal

Comentário: O Código Penal dispõe em seu artigo 49 
do Código Penal (10 a 360 dias multa e o dia multa valora-
do entre 1/30 a 5 vezes o maior salário mínimo).

O Código Penal em seu artigo 59, disporá acerca da 
fiação da Pena, cujo regime será semiaberto e aberto.

Os Juizados Especiais Criminais serão competentes 
para julgar as contravenções penais.

Art. 6º A pena de prisão simples deve ser cumprida, 
sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial ou 
seção especial de prisão comum, em regime semiaberto 
ou aberto. 

§ 1º O condenado a pena de prisão simples fica sem-
pre separado dos condenados a pena de reclusão ou de 
detenção.

§ 2º O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não 
excede a quinze dias.

Comentário: Na Lei de Execuções Penais (7.210/84) 
o trabalho do condenado é obrigatório, enquanto que o 
trabalho para o preso provisório e o condenado por crime 
político é facultativo (art. 31 e 200 da LEP)

Art. 7º Verifica-se a reincidência quando o agente pra-
tica uma contravenção depois de passar em julgado a sen-
tença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, 
por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de contra-
venção.

Comentário: Base legal: art. 7º da LCP e Art. 63 CP, que 
prevê: Verifica-se a reincidência quando o agente comete 
novo crime, depois detransitar em julgado a sentença que, 
no País ou no estrangeiro, otenha condenado por crime 
anterior.

Art. 8º No caso de ignorância ou de errada compreen-
são da lei, quando escusáveis, a pena pode deixar de ser 
aplicada.

Comentário: Antigamente falava-se de erro de direito 
e erro de fato, hoje se falaerro de tipo (art. 20 do CP) e erro 
de proibição (art. 21 do CP),sendo que eles não guardam 
estreita correlação de igualdade. Noentanto o erro de di-
reito pode ser tratado como um erro de proibição(art. 21, 
do CP), que, no artigo em estudo, gera o perdão judicial,-
considerando a expressão utilizada “a pena pode deixar de 
ser aplicada”.

Para alguns doutrinadores o art. 21 do Código Penal 
teria revogadoo art. 8º da LCP, pois lá o erro de proibição, 
quando escusável(invencível) exclui a culpabilidade que é 
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mais benéfico do queaplicação do perdão judicial. No en-
tanto outros autores afirma que oart. 8º deve prevalecer, por 
se tratar de uma lei especial, em relação ao Código Penal

Art. 9º A multa converte-se em prisão simples, de acor-
do com o que dispõe o Código Penal sobre a conversão de 
multa em detenção.

Parágrafo único. Se a multa é a única pena cominada, 
a conversão em prisão simples se faz entre os limites de 
quinze dias e três meses.

Comentário: O art. 9º dispõe que a multa converte-se 
em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código 
Penal sobre a conversão de multa em detenção. A doutrina 
entende que essa norma foi revogado pelo art. 51 do CP, o 
qual postula que a pena de multa será considerada dívida 
de valor, de modo que, se inadimplida, deve ser executada 
na vara de fazenda pública, não gerando prisão.

Art. 10. A duração da pena de prisão simples não pode, 
em caso algum, ser superior a cinco anos, nem a importân-
cia das multas ultrapassar cinquenta contos.

Comentário: O presente artigo limita a pena de prisão 
simples, que não poderá ser superior a 5 anos. A multa do 
mesmo modo não poderá 

Art. 11. Desde que reunidas as condições legais, o juiz 
pode suspender por tempo não inferior a um ano nem su-
perior a três, a execução da pena de prisão simples, bem 
como conceder livramento condicional. 

Comentário: A lei em comento não elenca os requisitos 
para a concessão do sursis e livramento condicional, reme-
tendo o art. 11 às condições legais do CP e LEP. As condições 
do sursis para contravenções são as mesmas do art.

77 e 78 do CP. A diferença entre o sursis da LCP e a do 
CP está no prazo de duração. Ao livramento condicional 
das contravenções, aplicam-se as regras do art. 83 do CP.

Art. 12. As penas acessórias são a publicação da sen-
tença e as seguintes interdições de direitos:

I – a incapacidade temporária para profissão ou ativi-
dade, cujo exercício dependa de habilitação especial, licen-
ça ou autorização do poder público;

lI – a suspensão dos direitos políticos.
Parágrafo único. Incorrem:
a) na interdição sob nº I, por um mês a dois anos, o 

condenado por motivo de contravenção cometida com 
abuso de profissão ou atividade ou com infração de dever 
a ela inerente;

b) na interdição sob nº II, o condenado a pena privativa 
de liberdade, enquanto dure a execução do pena ou a apli-
cação da medida de segurança detentiva.

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contravenção, as 
medidas de segurança estabelecidas no Código Penal, à 
exceção do exílio local.

Comentário: A medida de segurança para as contra-
venções penais seguem as mesmas regras do Código Penal 
(art. 96 e seguintes).

Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos indivíduos a 
que se referem os ns. I e II do art. 78 do Código Penal:

I – o condenado por motivo de contravenção cometi-
do, em estado de embriaguez pelo álcool ou substância de 
efeitos análogos, quando habitual a embriaguez;

II – o condenado por vadiagem ou mendicância;
III e IV – (Revogados)

Art. 15. São internados em colônia agrícola ou em insti-
tuto de trabalho, de reeducação ou de ensino profissional, 
pelo prazo mínimo de um ano: 

I – o condenado por vadiagem (art. 59);
II – o condenado por mendicância (art. 60 e seu pará-

grafo);
III – (Revogado)

Art. 16. O prazo mínimo de duração da internação em 
manicômio judiciário ou em casa de custódia e tratamento 
é de seis meses.

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, ao invés de 
decretar a internação, submeter o indivíduo a liberdade vi-
giada.

Art. 17. A ação penal é pública, devendo a autoridade 
proceder de ofício.

Comentário: Competência: Justiça comum estadual 
(art. 109, IV, CF). Juizados Especiais Criminais.

Dispõe a Súmula 38 do STJ que compete a justiça 
estadual comum, na vigência da constituição de 1988, o 
processo por contravenção penal, ainda que praticada em 
detrimento de bens, serviços ou interesse da união ou de 
suas entidades.

As Lesões Leves e culposas são infrações mais graves 
do que as contravenções penais, exigem representação 
para propositura da ação penal. Neste sentido, o STF fir-
mou posicionamento que a contravenção de vias de fato 
também exige representação.

PARTE ESPECIAL
CAPÍTULO I

DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PESSOA

Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em depósito ou 
vender, sem permissão da autoridade, arma ou munição:

Pena – prisão simples, de três meses a um ano, ou mul-
ta, de um a cinco contos de réis, ou ambas cumulativamen-
te, se o fato não constitui crime contra a ordem política ou 
social.

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de depen-
dência desta, sem licença da autoridade:

Pena – prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou 
multa, de duzentos mil réis a três contos de réis, ou ambas 
cumulativamente.
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§ 1º A pena é aumentada de um terço até metade, se 
o agente já foi condenado, em sentença irrecorrível, por 
violência contra pessoa.

§ 2º Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias 
a três meses, ou multa, de duzentos mil réis a um conto de 
réis, quem, possuindo arma ou munição:

a) deixa de fazer comunicação ou entrega à autorida-
de, quando a lei o determina;

b) permite que alienado menor de 18 anos ou pessoa 
inexperiente no manejo de arma a tenha consigo;

c) omite as cautelas necessárias para impedir que dela 
se apodere facilmente alienado, menor de 18 anos ou pes-
soa inexperiente em manejá-la.

Comentário: O presente artigo trata da aplicação às 
armas brancas (estiletes, canivetes, facas, adagas, navalha, 
espadas, punhal, soco-inglês).

O Bem jurídico tutelado é tentar garantir o combate à 
criminalidade contra a pessoa.

Art. 20. Anunciar processo, substância ou objeto desti-
nado a provocar aborto: 

Pena - multa de hum mil cruzeiros a dez mil cruzeiros.

Comentário: Anúncio de meio abortivo – o crime de 
aborto é um crime doloso contra a vida de tal maneira que 
não é possível admitir qq conduta que admita, prestigia 
essa conduta.

Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém:
Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou 

multa, de cem mil réis a um conto de réis, se o fato não 
constitui crime.

Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) 
até a metade se a vítima é maior de 60 (sessenta) anos. 

Comentário: Vias de fato -  qualquer contato físico, 
bruto (violento) que não provoca ferimentos e no qual o 
agente não tenha animus ledendi, vulnerandi, de ferir, ex., 
tapa na cara, chutar, empurrar, chacoalhar, etc. não obstan-
te, haverá a tentativa de lesão corporal.

Art. 22. Receber em estabelecimento psiquiátrico, e 
nele internar, sem as formalidades legais, pessoa apresen-
tada como doente mental:

Pena – multa, de trezentos mil réis a três contos de réis.
§ 1º Aplica-se a mesma pena a quem deixa de comu-

nicar a autoridade competente, no prazo legal, internação 
que tenha admitido, por motivo de urgência, sem as for-
malidades legais.

§ 2º Incorre na pena de prisão simples, de quinze dias a 
três meses, ou multa de quinhentos mil réis a cinco contos 
de réis, aquele que, sem observar as prescrições legais, dei-
xa retirar-se ou despede de estabelecimento psiquiátrico 
pessoa nele, internada.

Comentário: O sujeito ativo no presente artigo é qual-
quer pessoa. 

O estabelecimento psiquiátrico poderá ser qualquer 
um, incluindo casa de saúde, casa de repouso, asilos, vilas e 
outros de assistência social.

O elemento subjetivo é Dolo, exigindo-se o conheci-
mento de que a internação está sendo realizada sem as 
formalidades legais.

Art. 23. Receber e ter sob custódia doente mental, fora 
do caso previsto no artigo anterior, sem autorização de 
quem de direito:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou 
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Comentário: A Objetividade jurídica desse artigo é a 
proteção da pessoa contra a custódia indevida

O sujeito ativo poderá ser qualquer pessoa, e o sujeito 
passivo será o doente mental.

Caso a pessoa seja mentalmente são, e ao agente co-
nhecer tal situação, o crime será de Sequestro ou cárcere 
privado constante no Código Penal.

CAPÍTULO II
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES AO PATRIMÔNIO

Art. 24. Fabricar, ceder ou vender gazua ou instrumen-
to empregado usualmente na prática de crime de furto:

Pena – prisão simples, de seis meses a dois anos, e mul-
ta, de trezentos mil réis a três contos de réis.

Comentário: Primeiramente é preciso esclarecer que 
“gazua”, é o pé-de-cabra, serra, chave de fenda, etc. O su-
jeito ativo é a coletividade e o sujeito passivo poderá ser 
qualquer pessoa. A objetividade jurídica é incolumidade do 
patrimônio alheio. O elemento é o dolo, a intenção.

Art. 25. Ter alguém em seu poder, depois de conde-
nado, por crime de furto ou roubo, ou enquanto sujeito 
à liberdade vigiada ou quando conhecido como vadio ou 
mendigo, gazuas, chaves falsas ou alteradas ou instrumen-
tos empregados usualmente na prática de crime de furto, 
desde que não prove destinação legítima:

Pena – prisão simples, de dois meses a um ano, e multa 
de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Comentário: posse não justificada de instrumento de 
emprego usual na prática de furto. O sujeito ativo neste 
artigo são aqueles que preenchem os requisitos legais e 
o sujeito passivo é a coletividade. A objetividade jurídica é 
incolumidade do patrimônio alheio.

Art. 26. Abrir alguém, no exercício de profissão de ser-
ralheiro ou oficio análogo, a pedido ou por incumbência de 
pessoa de cuja legitimidade não se tenha certificado pre-
viamente, fechadura ou qualquer outro aparelho destinado 
à defesa de lugar nu objeto:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou 
multa, de duzentos mil réis a um conto de réis.

Comentário: violação de lugar ou objeto - crime pró-
prio – só pode ser cometido por serralheiro, chaveiro.

Art. 27. (Revogado)
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 CAPÍTULO III
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À INCOLUMI-

DADE PÚBLICA

Art. 28. Disparar arma de fogo em lugar habitado ou 
em suas adjacências, em via pública ou em direção a ela:

Pena – prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de 
trezentos mil réis a três contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na pena de prisão simples, de 
quinze dias a dois meses, ou multa, de duzentos mil réis a 
dois contos de réis, quem, em lugar habitado ou em suas 
adjacências, em via pública ou em direção a ela, sem licen-
ça da autoridade, causa deflagração perigosa, queima fogo 
de artifício ou solta balão aceso.

Art. 29. Provocar o desabamento de construção ou, por 
erro no projeto ou na execução, dar-lhe causa:

Pena – multa, de um a dez contos de réis, se o fato não 
constitui crime contra a incolumidade pública.

Comentário: No presente artigo o sujeito ativo poderá 
ser qualquer pessoa na conduta de provocar, já na conduta 
de dar causa, o sujeito será o responsável do projeto ou da 
execução da obra. Já o sujeito passivo por sua vez será a co-
letividade. A Objetividade jurídica é a incolumidade pública.

Art. 30. Omitir alguém a providência reclamada pelo 
Estado ruinoso de construção que lhe pertence ou cuja 
conservação lhe incumbe:

Pena – multa, de um a cinco contos de réis.

Art. 31. Deixar em liberdade, confiar à guarda de pes-
soa inexperiente, ou não guardar com a devida cautela ani-
mal perigoso:

Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou 
multa, de cem mil réis a um conto de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) na via pública, abandona animal de tiro, carga ou 

corrida, ou o confia à pessoa inexperiente;
b) excita ou irrita animal, expondo a perigo a segurança 

alheia;
c) conduz animal, na via pública, pondo em perigo a 

segurança alheia.

Comentários aos artigos 28, 30 e 31: omissão de 
cautela na guarda de animal – contravenção penal culposa.

Art. 32. Dirigir, sem a devida habilitação, veículo na via 
pública, ou embarcação a motor em aguas públicas:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Comentário: para dirigir é necessário a habilitação tanto 
no que concerne a veículos terrestres quanto a embarcações.

Art. 33. Dirigir aeronave sem estar devidamente licen-
ciado:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, e 
multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Art. 34. Dirigir veículos na via pública, ou embarcações 
em águas públicas, pondo em perigo a segurança alheia:

Pena – prisão simples, de quinze das a três meses, ou 
multa, de trezentos mil réis a dois contos de réis.

Comentário: para dirigir além da habilitação é neces-
sário a devida cautela, prudência a fim de que a segurança 
de terceiros não seja colocada em risco. 

Art. 35. Entregar-se na prática da aviação, a acrobacias 
ou a voos baixos, fora da zona em que a lei o permite, ou 
fazer descer a aeronave fora dos lugares destinados a esse 
fim:

Pena – prisão simples, de quinze dias a três meses, ou 
multa, de quinhentos mil réis a cinco contos de réis.

Art. 36. Deixar do colocar na via pública, sinal ou obs-
táculo, determinado em lei ou pela autoridade e destinado 
a evitar perigo a transeuntes:

Pena – prisão simples, de dez dias a dois meses, ou 
multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem:
a) apaga sinal luminoso, destrói ou remove sinal de 

outra natureza ou obstáculo destinado a evitar perigo a 
transeuntes;

b) remove qualquer outro sinal de serviço público.

Art. 37. Arremessar ou derramar em via pública, ou em 
lugar de uso comum, ou do uso alheio, coisa que possa 
ofender, sujar ou molestar alguém:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, 

sem as devidas cautelas, coloca ou deixa suspensa coisa 
que, caindo em via pública ou em lugar de uso comum ou 
de uso alheio, possa ofender, sujar ou molestar alguém.

Art. 38. Provocar, abusivamente, emissão de fumaça, 
vapor ou gás, que possa ofender ou molestar alguém:

Pena – multa, de duzentos mil réis a dois contos de réis.

Comentários artigos 37 e 38: Os artigos dispõe acer-
ca da sujeira e fumaça em via pública. Na pena de multa 
acerca do artigo 37, também incorre quem, sem as devidas 
cautelas, coloca ou deixa suspensa coisa que, caindo em via 
pública ou em lugar de uso comum ou de uso alheio, possa 
ofender, sujar ou molestar alguém.

Frise-se que esta é uma contravenção com a qual infeliz-
mente convivemos diariamente em todas as cidades do Brasil.

CAPÍTULO IV
DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES À PAZ PÚBLICA

Art. 39. Participar de associação de mais de cinco pes-
soas, que se reúnam periodicamente, sob compromisso de 
ocultar à autoridade a existência, objetivo, organização ou 
administração da associação:

Pena – prisão simples, de um a seis meses, ou multa, de 
trezentos mil réis a três contos de réis.

§ 1º Na mesma pena incorre o proprietário ou ocupan-
te de prédio que o cede, no todo ou em parte, para reunião 
de associação que saiba ser de caráter secreto.
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RESOLUÇÕES DO CONFEF

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 21/2000;

RESOLUÇÃO CONFEF nº 021/2000

Dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas
nos Conselhos Regionais de Educação Física. 

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA, no uso de suas atribuições estatutárias, con-
forme dispõe o inciso VII, do art. 37 e:

CONSIDERANDO que, as pessoas jurídicas prestadoras 
de serviços na área da atividade física desportiva e simila-
res, têm responsabilidade e compromissos com a socieda-
de no que se refere à qualidade, segurança e atendimento 
na área da Educação Física;

CONSIDERANDO que, as pessoas jurídicas prestado-
ras de serviços em atividades físicas, esportivas e similares, 
ao assumirem a responsabilidade da atividade física para 
os beneficiários, direta ou indiretamente, tem o dever le-
gal de assegurar que as prestações desses serviços sejam 
desenvolvidas de forma ética, sob a responsabilidade de 
profissional devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Educação Física;

CONSIDERANDO, o inciso IV, do artigo 56, do Estatuto 
do CONFEF, criado pela Lei nº 9.696/98, o qual estabelece 
ser da competência do CREF inscrever, fornecendo registro 
de funcionamento, às pessoas jurídicas que prestam servi-
ços na área da atividade física, desportiva e similares;

CONSIDERANDO, o § 4º, do Art. 58, da Lei nº 9.649/98, 
que estabelece serem os conselhos de fiscalização de pro-
fissões regulamentadas, autorizados a fixar, cobrar e exe-
cutar as contribuições anuais devidas por pessoas físicas 
ou jurídicas, bem como preços de serviços e multas, que 
constituirão receitas próprias, considerando-se título exe-
cutivo extrajudicial a certidão relativa aos créditos corres-
pondentes;

CONSIDERANDO, a Lei Federal nº 6.839, de 30 de Ou-
tubro de 1980, que dispõe sobre o registro de empresas 
nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões;

CONSIDERANDO, o deliberado na Reunião Plenária, de 
20 de Fevereiro de 2000;

RESOLVE

Art 1º - A Pessoa Jurídica (PJ) de direito público ou pri-
vado, cuja finalidade básica seja prestação de serviço na 
área da atividade física, desportiva e similar, está obrigada 
a registrar-se no respectivo Conselho Regional de Educa-
ção Física.

Art. 2º - O requerimento para registro será dirigido ao 
Presidente do CREF acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

I - cópia do instrumento de constituição e de todas as 
alterações contratuais das pessoas jurídicas, devidamente 
arquivado e registrado no órgão competente;

II - termo de compromisso, em impresso próprio, indi-
cando o responsável técnico;

III - relação nominal dos profissionais integrantes do 
quadro técnico;

IV - relação dos serviços desenvolvidos pela PJ;
V - outros documentos a critério dos CREFs.
Art. 3º – Deferido o pedido, o CREF emitirá certificado 

de registro com validade de até 01 (um) ano.
Parágrafo Único – O Certificado mencionado no caput 

deste artigo deverá ser afixado pela Pessoa Jurídica em lo-
cal visível ao público, durante o período de atividades. (re-
dação inserida pela Resolução CONFEF nº 256/2013)

Art. 4º - Indeferido o registro, caberá pedido de re-
consideração ao próprio Conselho Regional de Educação 
Física, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação 
da decisão.

Parágrafo único: mantida a decisão do CREF, caberá re-
curso ao Conselho Federal de Educação Física, no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da notificação da decisão.

Art. 5º – Concedido o registro, a Pessoa Jurídica ficará 
obrigada a recolher uma anuidade a cada exercício, confor-
me disposições legais vigentes.

Parágrafo único - Caberá aos CREFs, estabelecer os 
valores das taxas e anuidades das pessoas jurídicas, no 
ano 2000. (Parágrafo revogado pela Resolução CONFEF nº 
256/2013)

Art. 6º – O cancelamento do registro de pessoa jurí-
dica, dar-se-á a pedido da entidade ou ex-ofício.  (Artigo 
revogado pela Resolução CONFEF nº 256/2013)

Art. 7º - As Pessoas Jurídicas registradas, quando da 
substituição do responsável técnico, ficam obrigadas a fa-
zer a devida comunicação ao CREF no prazo máximo de 
30 (trinta) dias, a contar do desligamento do responsável 
anterior.

Art. 8º - As pessoas jurídicas deverão informar, imedia-
tamente ao CREF, qualquer alteração de seus atos consti-
tutivos.

Art. 9º - Esta resolução entra em vigor a partir desta 
data.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ
DOU, 160, seção 1, pág. 62, 18/08/2000

Fonte: https://www.confef.org.br/confef/resolu-
coes/21
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RESOLUÇÃO CONFEF Nº 134/2007;

Resolução CONFEF nº 134/2007

Dispõe sobre a função de Responsabilidade Técnica 
nos estabelecimentos prestadores de serviços no campo 
das atividades físicas e esportivas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA - CONFEF, no uso de suas atribuições estatutá-
rias, conforme dispõe o inciso VIII, do art. 39, e;

CONSIDERANDO o que versam as Leis Federais nº 
6839/1980 e 9696/1998;

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções CONFEF 
nº 021/2000 e 046/2002;

CONSIDERANDO a necessidade de proteger a socieda-
de praticante de atividades físicas e desportivas nos esta-
belecimentos prestadores de serviços no campo das ativi-
dades físicas e esportivas;

CONSIDERANDO que é prerrogativa do Profissional de 
Educação Física a assistência, assessoria, consultoria e au-
ditoria técnica em estabelecimentos públicos ou privados 
que prestem serviços à sociedade no campo das atividades 
físicas e esportivas;

CONSIDERANDO o disposto no Código de Ética do 
Profissional de Educação Física;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CON-
FEF, em reunião ordinária do dia 13 de janeiro de 2007;

RESOLVE:

Art. 1º - Entende-se por Responsável Técnico o Profis-
sional de Educação Física contratado por Pessoa Jurídica 
atuante na área de atividades físicas e esportivas e afins, 
para responder por essa função. (Redação dada pela Reso-
lução CONFEF nº 224/2012)

Art 2º – A Responsabilidade Técnica pelas atividades pro-
fissionais, próprias da Educação Física, desempenhadas em 
todos os seus graus de complexidade, nos estabelecimentos 
prestadores de serviço na área das atividades físicas e espor-
tivas, só poderá ser exercida, com exclusividade e autonomia, 
observadas as determinações do Código de Ética do Profis-
sional de Educação Física, por Profissional de Educação Física 
com registro no Conselho Regional da área de abrangência 
em que esteja localizada a prestadora dos serviços.

§ 1º – Os Profissionais de Educação Física são, de acor-
do com o Código de Ética do Profissional de Educação Fí-
sica, os únicos responsáveis pelas atividades profissionais 
que desenvolvem, estando sujeitos a responder ética, civil 
e criminalmente pelas mesmas. 

§ 2º - A Responsabilidade Técnica somente poderá ser 
exercida por Profissional de Educação Física em no máxi-
mo 02 (dois) estabelecimentos em horários compatíveis, 
devendo os CREFs manterem controle próprio, através de 
livro, ficha ou sistema informatizado.

Art. 3º - A Responsabilidade Técnica na área e serviços 
de atividades físicas e esportivas será exercida por Profis-
sional de Educação Física contratado pela Pessoa Jurídica, 
e por ela remunerado para assessorá-la em assuntos técni-
cos, tornando-se o principal responsável Profissional pela 
Entidade, não somente perante a mesma, mas também pe-
rante o CREF e frente a legislação pertinente.  

Parágrafo único – Caso a Pessoa Jurídica possua mais 
de uma unidade prestadora de serviços na área da ativida-
de física, esportiva e afins deverá manter um Responsável 
Técnico para cada unidade (espaço físico, local de atendi-
mento) que a compõe. (Redação incluída pela Resolução 
CONFEF nº 224/2012)

Art. 4º - Os estabelecimentos de prestação de serviços 
na área das atividades físicas e esportivas terão, obrigato-
riamente, a assistência de Responsável Técnico, registrado 
no CREF, na forma da lei.

§ 1º - Os estabelecimentos de que trata o caput des-
te artigo poderão manter Responsável Técnico substituto, 
para os casos de impedimento ou ausência do titular.

§ 2º - A Responsabilidade Técnica do estabelecimento 
será comprovada por declaração de firma individual, pelos 
estatutos ou contrato social, ou pelo contrato de trabalho 
do Profissional responsável.

§ 3º - Cessada a assistência técnica pelo término ou 
alteração da declaração de firma individual, contrato so-
cial ou estatutos da pessoa jurídica ou pela rescisão do 
contrato de trabalho, o Profissional responderá pelos atos 
praticados durante o período em que deu assistência ao 
estabelecimento.

§ 4º - Somente será permitido o funcionamento de es-
tabelecimentos de prestação de serviços em atividades fí-
sicas e esportivas sem a existência de Responsável Técnico, 
pelo prazo de até 05 (cinco) dias, para que se processe a 
contratação de substituto.

Art. 5º - A Responsabilidade Técnica na Profissão de 
Educação Física deve ser pautada:

I - na legislação referida na presente Resolução;
II - no Código de Ética do Profissional de Educação Física;
III - nas demais Resoluções do Sistema CONFEF/CREFs
Art. 6º - Para o exercício da função de Responsável Téc-

nico o Profissional de Educação Física deve considerar:
I - a preparação profissional adequada e necessária;
II - o risco aos usuários relacionado às condições que a 

prática das atividades físicas e esportivas exigem;
III - a diversidade dos serviços prestados pelo estabele-

cimento prestador de serviços, assim como das instalações, 
equipamentos e materiais técnicos;

IV - o quadro técnico de Profissionais, bem como as 
atribuições específicas de cada um dos seus componentes.

Art. 7º - O Profissional de Educação Física, no exercício 
de sua Responsabilidade Técnica tem por atribuição:

I - coordenar as atividades dos Profissionais de Educa-
ção Física;
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II – zelar pela boa qualidade e eficiência dos serviços 
prestados pelos Profissionais de Educação Física; 

III – zelar pelo respeito às disposições gerais da Profis-
são e do estabelecimento; 

IV – prestar apoio às atividades de atendimento e ensi-
no, no caso de estágios curriculares acadêmicos; 

V - receber e analisar as modificações e inclusões de 
procedimentos; 

VI – inspecionar as condições físicas e tecnológicas 
para o atendimento;

VII – coordenar o corpo técnico do estabelecimento;
VIII – supervisionar a execução das intervenções profis-

sionais nas diversas atividades e programas;
IX – zelar pelo fiel cumprimento do Código de Ética do 

Profissional de Educação Física.
Art. 8º - O Responsável Técnico responderá perante o 

CREF de sua área de abrangência, por ato do agente em-
pregador, que corroborar ou não denunciar e que concor-
ra, de qualquer forma, para:

I - lesão dos direitos da clientela;
II - exercício ilegal da profissão de Educação Física;
III - não acatamento às disposições desta, de outras 

resoluções do Sistema CONFEF/CREFs, bem como às leis.
Art. 9º - É atribuição do Responsável Técnico garantir 

que durante os horários de atendimento à clientela, este-
jam em atividades no serviço, Profissionais de Educação 
Física em número compatível com a natureza da atenção 
à ser prestada.

Art. 10 – O exercício da função de Responsável Técnico 
cessa pela baixa, a qual é processada pelo respectivo CREF, 
quando:

I - solicitado, por escrito, pelo Profissional de Educação 
Física ou pelo estabelecimento;

II - cancelada a inscrição do Profissional de Educação 
Física ou registro do estabelecimento;

III - ocorrido o impedimento do Profissional para o 
exercício da profissão.

Art. 11 - O Responsável Técnico que deixar de exercer 
a função deverá comunicar o fato ao CREF correspondente, 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, para que seja proce-
dida a respectiva baixa.

Art. 12 - O Responsável Técnico que se afastar por até 
60 (sessenta) dias da função deverá comunicar o fato, por 
escrito, ao representante legal do estabelecimento, isen-
tando-se, assim, de qualquer responsabilidade durante o 
aludido período.

Parágrafo Único – Nos casos acima, o estabelecimento 
deverá designar, através de documento escrito e assinado 
por seu representante legal, um Responsável Técnico subs-
tituto para o período de afastamento do titular, sem que 
haja a necessidade de informar ao CREF correspondente, 
no caso de afastamentos de até 60 (sessenta dias), confor-
me dispõe o caput deste artigo. 

Art. 13 - O Responsável Técnico que não cumprir as 
determinações desta Resolução será responsabilizado con-
forme o Código de Ética do Profissional de Educação Física.

Art. 14 - Os casos omissos serão analisados pelo CONFEF.
Art. 15 - Esta Resolução entra em vigor na data da sua 

publicação, revogando as disposições em contrário, em es-
pecial a Resolução CONFEF nº 055, de 08 de julho de 2003.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Fonte: http://www.confef.org.br/confef/resolu-
coes/189

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 224/2012;

Resolução CONFEF nº 224/2012

Dispõe sobre a alteração da Resolução CONFEF nº 
134/2007, que dispõe sobre a função de Responsabilida-
de Técnica nos  estabelecimentos prestadores de serviços 
no campo das  atividades físicas e esportivas, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA, no uso de suas atribuições estatutárias, con-
forme dispõe o inciso IX do artigo 42 do Estatuto do CON-
FEF, e;

CONSIDERANDO a necessidade de adequar a Resolu-
ção CONFEF nº 134/2007 ao teor do art. 1142 do Código 
Civil Brasileiro, que conceitua estabelecimento como “todo 
complexo de bens organizado, para exercício da empresa, 
por empresário, ou por sociedade empresária”; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CON-
FEF, em reunião ordinária do dia 03 de março de 2012;

RESOLVE:

Art 1º – O art. 1º da Resolução CONFEF nº 134, de 05 de 
março de 2007, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 1º - Entende-se por Responsável Técnico o Pro-
fissional de Educação Física contratado por Pessoa Jurídica 
atuante na área de atividades físicas e esportivas e afins, 
para responder por essa função.”

Art 2º – Ao art. 3º Resolução CONFEF nº 134, de 05 de 
março de 2007 é incluído parágrafo único com o seguinte teor: 

“Parágrafo único – Caso a Pessoa Jurídica possua mais 
de uma unidade prestadora de serviços na área da ativida-
de física, esportiva e afins deverá manter um Responsável 
Técnico para cada unidade (espaço físico, local de atendi-
mento) que a compõe.” 

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
data.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Fonte: http://www.confef.org.br/confef/resolu-
coes/297
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RESOLUÇÃO CONFEF Nº 233/2012;

Resolução CONFEF nº 233/2012

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Profissionais de 
Educação Física 

portarem as respectivas Cédulas de Identificação Pro-
fissional emitidas 

pelo Sistema CONFEF/CREFs

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCAÇÃO 
FÍSICA, no uso de suas atribuições estatutárias, conforme 
dispõe o inciso IX, do art. 43 do Estatuto do CONFEF, e;

CONSIDERANDO os art. 11 e 12 da Resolução CONFEF 
nº 206/2010, que versa sobre o Estatuto do CONFEF; 

CONSIDERANDO os incisos XV e XXI do art. 6º e os 
incisos VI e VIII do art. 9º, ambos da Resolução CONFEF nº 
056/2003, que dispõe sobre o Código de Ética do Profissio-
nal de Educação Física; 

CONSIDERANDO que a identificação do Profissional se 
fará mediante a Cédula de Identidade Profissional; 

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CON-
FEF, em reunião ordinária, de 03 de agosto de 2012;

RESOLVE:

Art. 1º - O porte da Cédula de Identidade Profissional 
é obrigatório durante o exercício das atividades privativas 
dos Profissionais de Educação Física, constituindo prova de 
identidade civil para todos os fins legais.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua 
publicação, revogando as disposições em contrário.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

DOU. nº 179, seção 1, pág. 254, de 14 de setembro 
de 2012.

Fonte: https://www.confef.org.br/confef/resolu-
coes/305

RESOLUÇÃO CONFEF Nº 256/2013;

Resolução CONFEF nº 256/2013

Dispõe sobre a alteração da Resolução CONFEF nº 
21/2000, que dispõe 

sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos 
Regionais de Educação Física

O PRESIDENTE DO CONSELHO FEDERAL DE EDUCA-
ÇÃO FÍSICA - CONFEF, no uso de suas atribuições estatutá-
rias, conforme dispõe o inciso IX, do art. 43;

CONSIDERANDO o art. 16, o inciso XVII do artigo 2 e o 
inciso II do art. 61, ambos do Estatuto do CONFEF;

CONSIDERANDO a Resolução CONFEF nº 21/2000 que 
dispõe sobre o registro de pessoas jurídicas nos Conselhos 
Regionais de Educação Física;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 6.839, de 30 de outu-
bro de 1980, que dispõe sobre o registro de empresas nas 
entidades fiscalizadoras do exercício de profissões;

CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CON-
FEF, em reunião ordinária, de 08 de junho de 2013;

RESOLVE:

Art. 1º - O art. 3º e seu parágrafo único da Resolução 
CONFEF nº 21, de 21 de fevereiro de 2000, passam a vigo-
rar com a seguinte alteração:

“Art. 3º – Deferido o pedido, o CREF emitirá certificado 
de registro com validade de até 01 (um) ano.

Parágrafo Único – O Certificado mencionado no caput 
deste artigo deverá ser afixado pela Pessoa Jurídica em lo-
cal visível ao público, durante o período de atividades.”

Art. 2º - O parágrafo único do art. 5º e o art. 6º da Re-
solução CONFEF nº 21, de 21 de fevereiro de 2000 restam 
revogados.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor a partir desta 
data, revogando as disposições em contrário.

Jorge Steinhilber
Presidente
CREF 000002-G/RJ

Fonte: https://www.confef.org.br/confef/resolu-
coes/329
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